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Resumo: () arngo .m.ilisa u prugraf1ltl de av.ili.rç.in ele dcsempenhu .u.adémun, dentjrninarin C~LlIdIC~LÇ;ll) de J<,stunult) ,l D[)l(~lllLI (;t';1) recentelllente

1ll1pLlI1Llc1o no sis r crn.r leckral de educaçáo sup erior pelo guvernu. Seu :lrgUlnelltll central e Llue ,1 aus cnc i.i de urn rntoqu r LlLl()ILd ,ltl

pnllTSS() de t'Lthuf(u;àll de pohticas educacionais, Llue contemple as fases de turmubrç.io, irnplcrncntaç.io t: avaliac.ur, cmu ribuic P:lr,l courrol.u
,I ;lgench e laz corri l}Ue II pnlgLtm,l se cousnru.i num cxcrcn.m r nn t rapr udunvo. Por urna ladu, ,U) emul.ir um criténll de 'lLJ,lhd,lde e'l(t-'getlll

t' llupnlpnadll, tI g()Vt"TIHI tende ,1 rctorç.rr ti din.imica conveucinnal de c:-..pltILU,:;\.tJ da tnlnt~JLl dll ruuhrc uru-uto (>ngl'lldclltl peh, cnlptT~d"

tr.msnacir m.us dus p,nses av.mçadus para satisfazer suas demandas de mercudu. Por nutro, ,UJ rcsmugir sua ,l~á(J à t,lSt" de ,lvahat,:/llJ, liClX,Uld(J de
lado as duas t.ises prévias, () gl>vernu aumenta o v.icuo existente nu prucessu de eLthura.~;l() de pDhticas 'lUt' se e-ncr IfItL! ern l'Xp .uP.:.lII devl(~1 I

,I sua dctcnoraç.io e perda de IegÍíilnichde. Combinaudo uI11a vis.io tlplca de sua cundiç;üJ d •.. membro da dirl't(lfLl (11 ANDi':~ SN UlIl1 um.r
perspectiva acudénucu ultTl'rHe cum sua .invidade de pesqws,l suhrr .m.ilise de pohticas públicas, o autur .rdut.r u111.1pClstura cnn c.t em n:b~.l.ll

,UI esqUt"m;l de "mcrir p.iv" impl.mrudo numa universidade como ,1hrasileir~l, em vias de ser desrn.mte-lad.r pd(l gOVl'fll(l.

Abatract: Thr .trti ch- .uialvscs th e .uadcm«: pr-rf rirm.mr c evalu.uiun pnlgLl111 n-t.cnr!v rsr.rhhshcd in lhe l-cd cr.tl I lruv c-rsu v S~,~;tl"l1lhv tbr J\LlI:III,lIl

Minis trv Ilt Ivduca tiun. l rs ccnr r.rl argurnclll is t h.u lhe ahSl"llll' of a ra tir mal appro.i ch IHi lhe rduc.uu ui.rl pllhcv·m'lklnl! .u c.r, e ..•.phutlv
l'IlClJ1l1p;lSSltlg turruul.uu in. implcment.uiou and r valu.uiun sr,tgcs, whuh rt'pr()(:-luces ,I luddrn ,Lgctld,\ tUI"IlS, lhe fHIII.~Lltll .1 UIUllfL'qlnl(hH IIVL'

c xt'rrrs r, Ou Pile h.rn d , t"1l1uhlll\g lIuppnlprutc c ..•.(Igl·llIIU~ qu.rlt r v c:ntcri,l, lhe gll\'lTnnlTl11 IClllb 1\1 rt-u rhuc r- .t LiIlI\·I'11111111.tI dV1L1Illl(, {li

r x pluraunn Ilt lhe kl1l,wledge t ronucr that is engel1dered hy thr .ulvunced countrics Tr.msu.uu ui.rl t:(Irp(J!",IIUJJlS 111 S,III~lv u-, m.u k rt dcm.nuls.
UIl the nrher hund, ulIlstrrtilllng i t s tucus lu the cvalu.irion slage, .nid k,lving aside I.hL~ t wo pr~Vl(lUS nncs. tlu- gllvel"lllllcnt C1(l.lrgt'~ i lu- v.u.uurn
exisling III lhe pldlCV proct'ss a lrca dv belng expiLnded ltv it s p oluicul den-rior.ruon. :\lixing il p"lLtu.:;d VIl'W tVPlL,d 111 lu-, t r.t de u ru rnu s r
cundiuou ,tnd .ui .icudemic perspecrive cohe renr with lus puli rv .mulvst protession , the aut hr ir aeilJplS ,1 criuc.rl 11[)~lurL"tow.u-d s lhe use IIf

"meru pav" sch cmcs in rhe Bruzilian Univcrsirv, which hr considers in pr(lcl'ss (lt helllg dism.uirtcd.

Introdução
Este dueumentu se destina aos colegas que têm acorn-

panhadu u processu da l~EO- l~ratificação de Estimu
10 à Docência' e encontram-se familiarizados corri a
dinâmica do movimento docente (MO). Ele possui algu
mas características que devem ser ressaltadas de imediato.
São elas:

pussUlr o caráter de uma reikxãu em curso que
prucura avaliar "em tempo real" () impactu da aplicação
da GED a partir, inclusive, das apreciações dos colegas
diretamente envolvidos em nível de cada lFES;

colocar uma Visão particular do autor (expressa na
primeira pessua do singular) alt ernada com a da entidade

ANDESSN a qual pertence (expressa na terceira pes
soa do slllgular);

1 O autor agradece a Stela Meneghel a leitura
atenta e as críticas que fez a uma versão an-
terior deste trahalho; a Hernan 'I'homas e
Alzerina Barrela as sugestões que fizeram
para sua realização; a Isaura 8elloni e Eduar-
do Machado a informação quantitativa sobre
a aplicação da GED, a Graziela Ares o trata-
mento desta, e a Ciomara Nunes e Renato Oli-
veira pela discussão militante que o originou.

analisar acontccrrnunrus passados rnesclando pers
pectivas de natureza pulittca e acadêmica;

propor açócs futuras a serem dcscncadcadas pela
AN OES-SN no ârnbir. I do espaço criado pcl() pmccss()
da l~ED.

() atual CSL1~>1() do processo da c; EU aprescnta uma
caracteristica que considero propicia para avançar as pll

siçô cs do MI). 1\ mudança que prllV()UllI na cul rur.i

instirucional e individual dos profcssorc« c a uporlunlda
de que oferece ao MD para induzrr !lUVUS Ulrnpurta

z Professor titular do Departamento de Política
Científica e 'Tecnológica da UNICAMP, dire-
tor da ANnES-SN e representante da entida-
de na primeira Comissão Nacional de Avalia-
ção responsável pelas normas e eriü;.·ios g-e-
rais de atribuição de pontos da GEl>.

:\Aausência de preocupação em desentranhar o
significado das muitas siglas que aparecem no
documento e em detalhar muitos dos arg-umen-
tos aqui referidos são decorr-êuoia da suposi-
ção de que o leitor é um desses coleg-as.
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menros, mais coerentes com o projeto de transíorruaçâo
que defende, mediante a orientação da pesquisa realizada
no País é algo que considero urgenle aproveitar.

Embora ressaltando que :1 C; ED foi um expediente
du Execuúvo para frustrar a justa reivindicação dos pro
tessorcs por uma recomposição salarial, há que destacar
que a mudança da cultura insritucional por ela provocada
é l) talll mais importante do cenário de "policy" do com-
plexo insut ucronal Iormado pelas U ruvcrstdadcs e Insu
ruiçôcs de Pesquisa públicas. Mais importante do que as
modificações em curso em nível macro - do Ministério
de C&T e suas agências - e que podem vir a induzir mu
danças de cllmport;lment() futurll.

Em particular nu âmbito da uruversidadc, u processo
da (; I 'J) cvrdcnciou de turma cabal e generalizada a nc
ccssidadc da Avaliacàu Insut ucional em cada uma das
I FES, acelerando tortcmentc um pmcessu de tornada de
conscicnctu Ljue se vinha desenvolvendo desde o inicin da
dccada passada quando a própria ANDES-SN chamava
a atl·nt,:àt, para ações como as que se efetivaram em imci-
ativas corno as do PAIU H. Por isso, no tut uro imediato, o
processo da (; FI) coloca para o MD um novo desafio
decorrem e da substituição do estado dcsenvolvimentisra,
plancjador e regulador pur um outro, que apenas sancio-
na o interesse dos atures dominantes, aloca recursos a seus

projetos e "avalia" Seu desempenho, que implica no rerre
no da universidade, no advento da Aut onomia. Esse de
safio, sobretudo dadas as condições de crescente crise de
legitimidade que apresent;1 o governo, torna urgente que
em cada IFES se desencadeie a formulaç:1o de um plano
estratégico à altura desse desafio: que amenize seus pon
tos negarivos e potencialize os positivos, Um plano que
impeça que a diminuição da tutela do Executivo se rrans
forme para as lI<ES em crise de guvernabiLidade e que o
procedimento avaliauvo que a ele interessa, e que reforça
um status (piO que queremus mudar, seja adotado.

Questionar esse procedimento avaliativo, dentro do
qual a GED tende a ser impropriamente utilizada e a se
transformar numa peça importante, é uma tarefa inadiávcl
para o MD. Dela depende o adequado aproveitamento
do espaço que podemos ocupar na elaboraçâo da políti-
ca de ensino superior e o enfreruameruo dos desafios do
futuro imediato. Esse prucessu avaliativo, que decorre da
hicrarquizaçâo das I FES em função de uma pretensa pro·
dunvidade medida pur um conjunto de critérios ("hu
mogéneos" ou "convcrgeru cs") aparentemente justo ~
dado que aplicado a todo o sistema federal de ensino
superIor di a Lusa impressão de subsriruir com vanta
gem políticas racionalmente e participativarnente formu-
ladas. Políticas essas que, na verdade, o Executivo tem
cada vez menus legitimidade para implementar, Ao tor-

çar esse prucessLJ, que se beneficia do apelo político que a
face hotto!IJ up do cstabclccimcnt.o e aplicação dcsccntrali

zad., de critérios da GELJ confere, t' Lxecutlv() pretende
estar apoiando-se em InlOrmação "objetiva". Na vcrda
de, tenta mais Ul11a vez lI11pUr () "pensumcruo úmu i"

linear c ingénuo da ["aLicia &1 agreg:l~·;lo. (:01110 se seu
procedimento avahauvo, sobretudo qu.u idu a ele se so
111a111as medidas irrr sp: msáveis que vem t r1I11:1l1d" em
relação à universidade pública e o prtlcesso da Aut t>!lt)

mia <'Jue oportunisticarncntc dcsl.mcha. los sc capaz de
Iransfurmar a pretensa cClcíua lllle pn 'plu:trIa no nível
de cada indivíduo numa mclhonn de cada IH '~Se do SIS
tema COITlO um rodo". Corno se o resultado provável e
dramático desse prucessu o ap:lrt;lmClllo dos escolties
de terceiro lugar e das universidades de pesljulsa lllle ic
mos denunciado -- não viesse a colocar em rISCU, t alvcz
irremediavelmente, a chancc de que a universidade venha
a alavancar ClJlTIconhccimcnro e recursos humanos a de
mocratizaçâo da SOCIedade brasileira.

No âmbiro desse qu c s r io narurn ro, a J\vall:lç:lu
lnstirucronal, cnt cndida corn :t cont ,t;I~:;'1CI qu L' .issu mru em
nosso pais _. náo de uma simples avalt:lt;<io (,:"\j'o.ll mas de
iniciador e calal.tsador de UIlI uclo de Ll:tbora~::i(l de poli
ricas a serem il1!plernenudas em cl<b IIlSIIIUIt,:;\" l" 110 SIS
tema em seu conjunto ganha, rarnbcm p' n: essa VU, novo
impulso '. Ela se coloca corno um inst rumcruo lI11preSUn
dível no novo contexto em contorrnaçào :I ser utilizado
pelas autoridades univcrsrt.inas e pel() M [) p:11":I conferir
r.icionalidadr à t limada ele dccisócs. drrccionulidadc ;lS
at,:ôes e legitirnidacle aCls rcsuhad: 's :tlcant,:ad()s.

Para que se venha a preencher com ctic:íua o v.icuo
polírico exacerbado pelo cOlllp<,rt :1I11ent(I do Fxn:UlIVO
de guiar suas açócs por (li/ou/I. /\s náo po!illcas, lllle rc
produzem em nível global um arranjo crcsccru cnu-ru c
inaceitável e estabelecido de Iorrna cada vez mais autori-

tária entre interesses dominantes, e as nucro pulítícas que
no nível das instâncias de cada msut Ult,::ío s.io elaboradas
seguindo o mesmo modelo, ao sabor de um ajuste incrc
mental frequentemente Cl ,rpor:ttivt" se·' poder:!() ser en
írentadas com nossa proposl;l estratégica e a Avaliat,::lo
lnsritucioual que dcla dcc. IITe.

É" entâo, pela urgêncra com ljue a rcf lcx.io sobre :t

GED se reveste, que este documento assume o risco da

4 Análises realizadas em outros países, destacam
os impactos nocivos que a Avaliação de de-
sempenho individual têm dcter-mirtado para
a universidade. Aesse respeito ver, por exem-
plo, Diaz Barriga A. e Puchoco Mendez T.
(997) c Carullo, J. e Vaccarezzu, L. (11)97)e
Fernández e Vacearezza (1996l.

fi Dentre os trabalhos que têm tratado este tema,
talvez os que mais permitem fundamentar
essa afirmação são os do professor -José Dias.
Ver, por exemplo, Dias Sohri nho (199Hl.
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provisoricdadc e das críticas "fáceis" (Llue, erurcraruo, se
râo sempre bem -vindas). Seu tom, nu início provocaovu
e no final francamente nurmativo, decorre das perspecti-
vas acadêmica e política já mencionadas. Ele se: destina a
fomentar um debate 110 interior du J\HJ yue contribua
para romper o estado de desrnobilizaçâo vigente e para
incorporar a f,rrande maioria dos professores cujus mtc
rcsses são coerentes com nosso projeto, à luta (lue trava
mos pela melhoria da universidade pública.

Minha int ençâo ao produzir este documento é, por
tanru, "pensar em voz alta" sobre o proeesso de implan
t;tção da GED, especialmente sobre os resultados de sua
"primeira rodada", rendo COl11l) contornu mais amplo
nussa perspectiva estratégica (seção 2) c os
posicionamenros táticos da diretoria da AN DES ·SN (se-
ção } e 4 ) com respeito à G ED e a outros a temas da
agenda sindical. As retlcxôcs apresentadas nas três seções

seguintt:s de carát er mais propriamcnt e político tra
tam desse contorno. A YLLÍnta scçãd' com conteúdo mais
analítico completa o conjunto que serve de base para a
pruptlsla de ações futuras apresentada em sua sexta e úl
rima seção. Essa pmposla, .uincnrc a auvid.idcs de pes
quisa orientadas a cngajar crcscentcmeru c a universidade
com a construçâo da democracia, conclama os professo-

res das lFES para a realização de tarefas concretas no

sentido de consolidar este compromlssu.

1.Avaliação universitária,
Autonomia e compromisso social

A defesa do conjunto de princípios que constituem II

legado histórico da ANDES remete naturalmente à ques·
tão da Autonomia Universitária. Por outro lado, os frutos
políticos e econômicos da greve do primeiro semestre de
1yytl, incluindo aí II resultado positivo que obtivemos com

o pagamento da GED, parecem ter redetinido o quadro
de cnfrcntamenro com o Executivo no terreno da Auto-
nomia. Terreno este onde hoje se defrontam dois proje-
tos distintos para a universidade brasileira, cujos princípi-
os orientadores nus interessa explicitar,

As características do momento político e a crescente
pressão do Executivo sobre () complexo instirucional for-
mado pelas Universidades e Instituições de Pesquisa pú-
blicas exige uma contínua reavaliaçâo das táticas, estraré-
gias e alianças (IUC levem ao fortalecimento do projeto da
ANDES. () que, por sua vez, demanda uma atualização
substancial da análise de conjuntura que envolva, não ape
nas a universidade, como aquele complexo no qual ela se
msere,

A conjuntura atual caracteriza-se, no nosso âmbito es-
pccifico, pela tentativa du Executivo de implementar LJ

enxugarncnro do Estado, visando à sua funcionalidade
relativamente ao projeto que defende. Isto dá-se sob o

pretexto, insustentável, de .uacar as causas do dctrcu uu cr
no, por Via do controle de gaslus cum a Uruvcrstdadc e :1
Pesquisa.

Ao impor novos curtes de verbas () Lxecutlv() acena
com a perspect iva da mudcrmdadc do I·.st ado .rvah.ulur.
que, segundo afirma, quebra os "enlaces corporanvos" e
satisfaz o "conjunto da sociedade". () aumcru o ljUe se
observa nu puder reguladur dl) Estadu sobre o U .mplc
xo insritucional Uruvcrsidadc l' Pesquisa pública, cru rct.m
tu, nau parece orientar se para sanar SLLIStalhas e pn uno

ver seu necessário Iortalccu'ncruo. () objetiv() persegu,d()
deste choque regulat!ll']() parece ser o lIL-prOlllll\'LT a ade
quaç.io desse com plcxo al) mercado, lluand() cn t:lO eSle
geraria os sinais yue Icv.mam ;1 forllla~::io elos recursos
humanos e à pesquisa (?) necessários ao projl'l(l de mscr
çâo subordinada do País no mundo glob,dizado.

Ante essa ofensiva, o MD tem atirmado ljUe () Fxt'cu
tivo está irrcsponsavclmcru c comprometendo f) t utu ro
do País. Ao dcbiiu.u :1 capaCidade d() cOlllplL-Xf) llruvcr
sidadc e Pesquisa publico, inibmdo a IOl'ln:H'::I(l de rccur
sos humanos, a produç.in de conhcctmcnt f) e .t capactla~::i()
cienLÍtlca e l"Cli,n(lk)glca, culoCI em nsu) SII;1 clP:tCldadc
de resposta às demandas da sflClccLtde Igllaltl:ína e demo
crárica que a população brasileira reclama e que nus cabe
ajudar a construir.

() MO tem respondido propondo ;L uruvcrs.iltz.rçâu
desse complexo e sua tntegraçiü 1 (lrg;lnica cum l) perfil
das demandas de conhccimeru o e de recursos IlUl11:111()S
que a sociedade que queremos Irá dcmand.u. Tem se con
trapostu ao Executivo afirmand(l que a rede! irucáo cst ru
I.égica que interessa à soctcdadc brasileira IÚl) c' um.i .rdc
quacâo ao mercado yue incapacn.i esse complexo para
atender as demandas que ela irá crcsccru cmcntc colocar.
Mas tem também rcsponsavelmcru c se diferenciado de
outros atures envolvidos com lJ cnsmo supert()r e :l pes
quisa afirmando que tampouco nus interessa :l simples
recomposição ou expansão tcncicncral desse complexo,
dado que da apenas reproduziria a Inadequada su uaçiio
anterior".

() embate entre esses dois proje\tls de l'Cl)rtenla~';lo dl)
complexo Universidade e Pesquisa púbhco Iem cxplicitado
diferenças de fundo, de natureza cstrarcgrc.r. no llue res
peita à sua organização e gestão e às atividades de ducência
e pesquisa que se dào nu seu âmbito. C()t1Hl c' natural,

"Devido justamente a esse caráter, e por tratar
de um aspecto mais lig-adoá tomada de deci-
sões dos diretamente envolvidos corn o P"()-
cesso da GED, ele talvez possa ser lido em se-
parado, Sohretudo para aqueles que v ê m
acompanhando as análises e os prorumoiu-
mentos da ANDES-SNsohre o assunto,

7 Ver Dagnino e Thomas (1999),
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delas derivam diferenças substanciais relativas aos crité-
rios que cada projeto supôc, às ações que decorrem dcs
ses critérios e ao espectro de alianças que::viabilizarn essas
ações.

Essas diferenças de lundo decorrem não apenas de
uma rejeição ao neoliberalisrno. Estão baseadas numa aná
lise crítica da relaçâo entre o processo de desenvolvimen-
te>das [orças produtivas e as relações sociais de produção
no capitalismo contempu
nino). Essa análise tem re

base a relevância do que venhamos a produzu: :t parrlr
dessa nova dinâmica científica c teCn()klglCa para a s()t:!c
dade que queremus.

Esse parece um primeiro passo para dcsmtst diear Lu
sos dilemas e mostrar ljUl" é possível:

· expandir a universidade pública para atender parcela
crescente da sociedade sem sacrtticar () padr:io de at cndi-
rnento que logrou;

. l:tzer pesquisa orrgmal
e com rcconhccirncnt o in
tcruacu mal sem (,bngar rn IS

sos pcsqursadorcs a trilhar
() caminho aporu ado por
aquela di n.inuc.r UlIlVcncro
nal;

Essa dinâmica, conformada pelas grandes
corporações dos países avançados para
atender a demanda de suas sociedades,

não oferece solução para os problemas da
metade da população brasileira que se

encontra marginalizada.

velado a inadequação cres
cent e entre a dinâmica do
minam e de exploração da
fronteira do conhcciment li
científico e tccnológico, que
decorre daquela relação, e as
demandas da maioria da
populaçã() dos países pcri
Iéricos. I':ssa dinâmica, con
formada pelas grandes
c nr p o raç ôc s do s países
avançados para atender a denuncia de suas sociedades,
não oferece solução para os problemas da metade da
POPUhlÇão brasileira que se encontra marginalizada.

A percepção da necessidade de forjar um novo cami-
nho para a exploração da fronteira do conhecimento cio
enúfico t: tecnológico, antepondo se àquele conformado
pelas grandes corporações dos países avançados e funci
una! para lJ atendimento das demandas de suas socieda-
des, é uma dessas diferenças estratégicas e de grande rm-
pacro em termos dos critérios. açôcs e alianças que del.:r
decorrem. De fato, forjar esse caminho alternativo a um
que se afigura corno único, pois que respaldado por uma
dinâmica mundial realimentada e com enorme poder de
induçáo, que nos part:ce essencial para a satist:tção das
demandas da maioria da população, exige profundas
rcdcfiniçôcs do MO.

Isso implica um questionamento dos critérios de "qua-
lidade" e "cumpctitividadc" que tem sido usados para
aferir o resultado dessas atividades e que o Executivo hoje
reforça para proceder o enxugamento do complexo Uni-
versidade e Pesquisa público. Tais critérios, à semelhança
da dinâmica de exploração da fronteira científica e
recnológica convencional a eles associada, apesar de apa-
rentcrnerue universais e neutros (se não os únicos possí-
veis), são na verdade exógenos e distuncionais para a so-
ciedade que queremos", Eles nos afastam de nosso proje-
to.

. generalizar a realização
de pesquisa em todo o país,
materlalil.andtl tI rer orno
Llue ela pode gerar; sem
tornar seu cusu» proibmvo
para a s: icicd.idc;

· esr imular a t;l:alizaç:iI}dr I tr:tb~uhl} 1111 crdiscrpli nar sem
penalizar os que ousarem 1I10var;

· produzir resultados passíveis de serem aplicados no
entorno regional sem sacrificar a carrenu dos pesquisado-

Em cornraposiçâo, propomos a formulação de um
critério de qualidade - orihrínal e próprio -- que tenha por

H Ver Dagnino e Davyt (1996).

res:
· gerar resultados com aplicação teC!1ult"lgicaque sir

varn à população direramcnrc I lU mediam e (lrganislll! IS

públicos sem ter que, necessariamente, associar se :1 em
presas;

· íormar recursos humanos e procluvrr conhcctrnrruos
úteis sem atrelar a definição de suas caractcrisucas aos SI

nais distorcidos que nosso mercado crnit e ou :i correia
çâo de forças ou prestigiu entre as di tercnres .ireas cio
conhecimento, instnuiçôcs ou regiijes.

A adoção de um crit crio COIll() () que sugerllllllS, ljue
viabilizc uma rcorientaçáo estratégICa com a:; característi
cas que alinhamos, terá um ImpaClu considcrrivcl na detl
niçâo de nossa tática de cntrcruarncruo à o í cnstv.r do I ;,xc
cutivo. Ela eXlgir:í.,também, uma rcavali.içao de nossa po
lírica de alianças, definida num contexto internacional mUIIlI
distinto do atua! e em função de comprullllSS()S que assu
mimos, ainda durante o período autoritário. com o que
se conhece como a elite (li própria conumidadc de peso
qUlsa. Parece impu r-se a busca de ru ivo s :ulados, espeCial
mente entre os !"rrupDssociais interessados no tUI uro qUt:
qut:remos. Tais grupos, pur demandarem nuss« cont ri
buiçâo para () atendimenro de suas ucccssrdadcs, tl'J1(1c
râo a solidarizar-se com nosso prujet r r,

Esta perspectiva é a que nos anima a enfrentar () .u u.il
momento e as políticas governamentais em curso.
Derrotá-Ias não signitlca apenas salvar a Univcrsrdadc
Pública e Gratuita; SIgnifica, isto sim, preparar as lutas fu
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turas, que, juntamente com () movimento dos trabalha-
dores e com os movimenros sociais organizados, em seu
conjunto, darão vida à sociedade justa e democrática que
quen:rnos.
Antecedentes: a GED como solução de
compromisso e reflexo de uma
nova linha de atuação da ANDES-SN

Como é sabido, o término da greve das lFES, no pri-
meiro semestre de 1998, se deu imediatamente após :1
posse da atual diretoria da ANDES-SN. () processo de
negociação com Executivo, que teve lugar ainda sob a
pressão que a conjuntura de gn:ve determinava, originou
a lei que regulamentou a GED. Esta foi entendida por
esta diretoria como uma forma de:

· obter, de imediato, um reajuste ernergencial para tu-
dos os docentes,

· propiciar, no curto prazo, àqueles cujas atividades
correspondiam ao seu conrraro de trabalho, ;t remunera
ção adicional prevista e,

· contemplar, no médio prazo e através de ação judi
cial, os professores das lFES aposentados e os do pn·
mciro e sehrundo graus.

Com exceção do último objetivo - extensão da re
rnuneraçâo suplementar aos aposentados " sabidamente
mais complicado e demorado, os dois outros foram atin-
gidos. De fato, com relação ao primeiro objetivo - reajus-
te salarial isonómico " há que reconhecer que, como re-
sultado do desfecho da greve, os professores das IFES,
diferentemente da quase totalidade de outros tuncionán
os públicos, tiveram alb11.lmbeneficio. No que respeita ao
segundo objetivo, a análise feita na seção 5 parece mos-
trar, se não seu cumprimento cabal, um considerável avan-
ço.

Nossa decisão de proceder a esse tipo de negociação -
coerente com a proposta sindical com a qual obtivemos
ampla vitória nas urnas - apesar de amplamente apoiada
pelo conjunto dos professores, teve um alto custo políti-
co interno. Membros da antiga diretoria questionaram
nossa participaçãu na Comissão de Avaliaçãu para a
irnplerncnraçâo da G EU (instituída em função da lei 96 78,
de 3 de julho de 1(98). Não apresentaram, no entanto,
alternativa que pudesse fazer avançar a luta do MD. Sua
ação, é importante que se diga, parect: dever-se não à ques-
tãu da GED em si, mas à disputa política interna. Primei
ro, porque haviam sido derrotados depois de anos de
uma prática desmobilizadora, principista e ineficaz, que
isolou nossa entidade dos professores e da sociedade bra-
sileira. Depois, porque perceberam que as ameaças de
dcsestabilizaçâo que taziam, embora roubassem da dire-
toria da entidade, e por extensão de todos os seus afilia-
dos, uma energia e um tempo preciosos, não impediam
nosso trabalho. Finalmente, porque furam forçados a en-
xergar que mais além do muro com que haviam cercado

o "mundinho" dos chavões c dos rIIWI1Smarupuladorcs
que habitam, existia lima "base" que nã( I (IS reconhece
corno "vanguarda".

Essa "base", nu entanto, era C(inxt 11 uída t.mrbcrn P( Ir
professores conscientes, inrcrcssad. ISnum pn'jet (I de uni
versidade capaz de explorar a trorucir.t du conhccrmcruo
num sentido coerente com os interesses da m.uoua da
população brasileira. Capaz de alavancar (I cenário tut uro
de dernocratizaçâo do País mediante urna ClpoSIVi(l U 1\1
sequcntc contra o pr()jcll' ncolibcral.

E por ser a essa maioria dos prol cssorc» llllc lluLTe
mos represnH.ar, que insisurnos numa hnh.i de at uaç:l( I ai é
certo punto inovadora em nosso ambiente Sindical para
avançar na implcmcrn ação d() c()nt ()rno cst rat l-glco rctc
rido na seção 2. Uma linha de atuacáo que pnvllegia a
concen traçãu de nosso put c n ci.rl de t rabal h o na
implernentaçâo de atividades de mobilizaçâo do MIJ or
ga11lzadu, t' o cntreruamcruo d() LxeCllIIVO 11() espaço llllC
vamos paularinamcut e COl1l1UISLlndono tClTl'nO da Icgali
dadc insutucional, com a all1pltaV1o jun\o aos protcssorcs
universitários e à socrcdadc em gcr:t1. ISS(I,cst.unus UII1S
cientes, em decnmcnro do jPgu "pulíllco" Interno au SlI1
dicato ao qual nos tem (on,:ad" II11SS:1Opos\(,::io c LJUl'
muita energia nos tem custado. Essa linha de at uaç:lo se
tem mostrado eficaz, seja no plano interno do MIJ orga
nizado, onde ternos conseguido neutralizar urna opusiçáo
que perde crescenremcntc rcprescruatividadc, como, pnn
cipalmente no externo, do cntrcnrarncru () CU\11o Exl'CU
tivo e da arnpliaçâo, onde temos conscgurdo virortas subs-
rantivas que nos legitimam cada vez m.us para levar ad.i-
ante nosso projeto estratégico.

0.1 Uma rápida digressão acerca
da nossa linha de atuação

Para tornar rnars claro o (lue stgl1lfica na pr.iuca essa
linha de atuação, talvez seja útil a rápida digressão qUl'
avança num terreno acadêmico que faço a scguir. ELt par
te (aprofundando) da coIOCaç;l(l (cita na Int roduç:l( I dcs
te documento acerca de como a incapacidade e talt a de
legitimidade do Executivo para a clabornçâo de políticas
públicas no campo da educação supenot: tende a criar
um vácuo político que, para ser ocupado, supóc uma li
nha de atuação corno a que csramos ut ihvando. Scu pOI1W
de chegada é a aplicação do conteúdo dessa digressáo ali
caso da GElJ.

Ela se inicia por uma prccisáo conccuual. que me pa
rcce necessária, acerca dll processo de I·Jaboraç:lo de uma

~Ver, por exemplo, Ham e HiII (199:1)e Hogwood
e Gunn (1984).
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pnlírica pública, Esse processo costuma ser dividido em
três íascs sucessivas F()rmulação, J mplernentaçâo e Ava
liaçâu que cunforrnam um ciclo que se realirncnra".

Se~undo essa divisâo, a política é, primeiramente, for
rnulac!a. l st o é, concebida no âmbito de um prucesso
dccisorio pelos "remadores de decisão" que pode ser de-
mocrático e participativo ou autoritário e "de ~abinete";
de "baixo para cima" ou de "cima para baixo": de tipo
racional e planejado ou incremenral e mediante o ajuste
múiuu entre os .u orcs mrcrvcrucntcs; com riu sem maru-
pulu,:ào e controle da agenda dos arorcs com maior po
der; dct alhadamcnte detinida ou deixada propositadamen-
te incompleta para "ver se cola" e como é que fica "na
prática" Dependendo principalmente do grau de
racionalidade du processo dccisorio, a fase de Formula-

ção pode contemplar etapas cumu pesquisa do assunto,
filt ragem do assunto, prospectiva, explicitaçâo de valores
e objcuvos globais,

DepOIS de f(lrmulada, se inicia a Irnplcmenraçâo da
polít ic.r, mediam e os órg:ios e mccarusrnos existentes ou
especialmente criados, pelos burocratas. Dependendo SlJ

bret udo do ,l,rrau de definição da política, eles exercem
seu puder discricionário variável principalmente segun
do o nível em que se encontram na hierarquia - adaptan-
do a política formulada à realidade da relação estado

sociedade e das re~ras de formação do puder econórni-
cu e polit ico que estas irnpôern ao jogo entre os atores
socrais.

Finalmente, ocorre a Avaliação da polinca, quando os
resultados entendidos corno produtos e metas defini-
dus e esperados num âmbito mais restrito - e impactos -
entendidos como produtos sobre um contexto rnars am
pio e muitas vezes não esperados ou desejados - decor-
rentes de sua lmplemeruaçâo são comparados com o pla-
nejado, ( lu, no limite, quando a Formulaçâo se dá de for-
ma totalmente incrernenral, aprovados através de um cri
tcru: de satisfação dos interesses dos atures envolvidos. É,
o grau de racionalidade da fase de Forrnulaçào e o estilo
de Implemcnração () que define como irá ocorrer a Ava-
liação, No e x r r e rn o racional, em que existe uma
intcncionalidade da mudança de um determinado siste-
ma, a Avaliação é condição necessária, É através dela que
o trânsito do sistema de uma situação inicial a urna outra

situação, tida corno desejada, pode ser promovida, É a
Avaliação l1ue aponta as direções de mudança e as ações a
serem irnplernenradas num momento ulterior. Após a
implerneruaçâo dessas, e a avaliação dos resultados alcan
çados é que, iterativamentc, serão propus tas novas ações
que levarão o sistema a aproximar-se do cenário deseja-
do.

Feita essa digressão (quase acadêmica), fica fácil argu-
mentar que a GED é um mecanismo de Avaliação de
política não precedido pelas fases de Fo imulaçâo e

lmplemcmação. De í.uo, IÜO cxrstr um.r plllíllCl gClVlT
namental para as II;ES que mclrquc meras (e nem mesmo

ofereça baltzarncnt os) capaz.es de t crcru " seu cumpri
mcruo avaliado mcdranrc um processo de t\valta(,:;tll,

Em conseqücncia, racionalrncnt c t;tlando, ela c algo

prematuro, um cxcrcicro deslocado (ali IeUI':H 10) \1r1 tem
po e no ciclo da elaboração de políticas. Rigums:tll1ente
falando, a incxisrência de uma politica formulada e siste
rnaticamentc irnplemcnrada torna inócua, se n.io irnpossi
vcl, qualquer avahacâo. i\lgu que apl uu árarnos nu 11](1
mcnto da cnaçàl~ da GLD'" se torna crcsccnu-mcmc eVI
ciente, A (~ED 'se assemelha a uma "soluç:io :'t pnlcura de
UI11problema", ou a Ul11a "carreta culllcada na trcru c dl)S
bois", no sentido de quc é UIl1 inst rumrru " de :lv:Lli;t~-;lu
concebido para avaliar algu IÜO prevlalllcllte dctinldo,

Essa situaçâu cria um VIrtual "vácuo político" a ser
explorado pela ANDES SN de duas !Orlll:IS, 1\ prlmcl
ra, seria semelhante à hnha de a(,:;lo pn licl.uori.r ~luC segUI
mos nu âmbito da Conussáo de /\valia~-:Io, .rludid., .u.t
ma, Nu meu entender ela j:i se cncoru r.t csgolada e pode
levar a urna P()SiÇ;lU mcr.uncru c rc.u rvn e, nrl hmit c.
p:tralisanre, A 3'egunda, C prll at iv.: 11r1SCIlIidrl que apru
vcita o espaço vazro dcrxaclo pelo l ixccuuvo 1111prrlccssrI
de elaboraçáo de política ao atuar .uravcx de "IÚO politl

cas", A ausência de uma polirica governamental clara e
racionalmente formulada, aliada au nossu ccmsidcravel
poder -- advindo da discricionaridadc quc possuímos
para a irnplerncntacâo e mesmo para :t Iorrnuluc.i« de
urna política para li complexo de enSlllO Sllper10r c de
pesquisa público devem ser aproveitadas de iorm.r coe
rcnt e corn nosso proj elo est r.u eglClI, I', ,1ISI:1I11ellte u im
essa perspectiva que se apresentalll .is sugcsl úes CImudas
na última seção deste documento.

Primeiras conseqüências:
a Comissão de Avaliação

Minha opiniâo é de que a Comiss.io que se constituiu
para tratar o tema da avaliacâo do desempenho doccru e,
instituída em função da lei 9678, de .1 de juU1II de 19l)H,

foi um marcu importante da luta da comunidade univcr
sitária e da sociedade brasileira em dct csa da uruvcrsrda
de, ferramenta que é da democratizaçâo que anserarn. ELt
foi convocada num momento duplamente singuLtr, Pn
meiro, por ser urna das raras oportunidade em que, fruto
da represeruanvidadc de instiruiçôcs Criadas pelos movt
mcnros organizados no âmbito da sociedade, os mcc.i
nismos decisórios do estado brasileiro explícita e formal
mente: se abriram à sua participa~:â(l ria elaooraç:ll I de uma

111Ver ANDES-SN: Sobre Avaliarão Docente, Ca-
derno de Textos do CONAD. Belo Horizonte,
1998,18pp.
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Essa reflexão começou por reafirmar ()
entendimento do processo de avaliação

como um meio para tornar cada vez
mais funcionais e proveitosas as

relações entre o sistema - universidade
- e seu contexto - a sociedade.

política pública de Impacto fundamental na conforma-
ção sociocconómica do futuro do País. Considero acer
rada a iniciariva do MEC ao reconhecer a necessidade de
yue represcnt:tnlt:s das duas entidades que hoje se situam
no pólo de oposição à política do guverno· ANDES e
ANDIFES . participem, junto a seus próprios funcioná.

rios, dessa Comissão. Em

st:.J"tUndo lugar porque essa
Comissáo foi um ernbrião

de um processo que pode
rá transformar em medidas
concretas e operacionais, e
de amplo impact () nu con
[unto da universidade bra
silcira, a considerável acumu

hção de conhccimcnt os e
experiências existente no âmbito dessas três instituições e
da comunidade uruversrt arta em gemI.

1\ I\NDES·SN entendia, desde o irucin da década
de !LJHO, a I\vall;I(':;lO COmI) Imprescindível, urgent e c
prioruária. Fot por ISSO com responsabilidade e cspíriro
público l1ue da assumiu () tratamento da qucsiáo da ava
Itação de desempenho dos docentes, colocada esta pelo
Mirustcrio como um processo tiio urgente a pont.o de ler
que ser iniciado antes mesmo (li rccomposicáo das con-
dições de operação e dos salários da universidade públi

combine, de forma coerente com a meta de prnduzrr
conhecimento e recursos humanos que atendam ao cons
tant e aprirnoramcm o m.ucn.d, cuh ur.rl, c1IClI C esplrllual
da sociedade, a avah:Il':;lo inSI t1UCIl>11:11U li11 a do dcscm
penho individual; sendo, a prlt1\elra, a 111'iidur., const ruída
em permam:ntt: e dinârruco conr.uo com a SOCiedade que

estabell'lT (I l':t1l1pO 11I1de

opera a segullda, I)1'Iel1
t.mdo as a~'{)es dos pn)
t eSSllITS no cUlllpnrncn
to daL]uda mcr.r.

(:Ilerent c m cru c
ClIJ'l1 a l111p{lrt;illua que

deve ser .u 1I111Il,b:'IS'Iues
I,')es abr:ul.gcllt cs ,IL- na

t u rcv.t IH"gralll:ltlca e
conceirual, nossa rctlcx.io leve corno haltzalllel1t II uma
pergunta fundauunal obvta , sem a Cllnslllcra~':i(l da qu.r]
II exercício da a valiaç:il I l: n:l() apenas I leI ()SII Cl)(111I rrr.rci
on.d. Traia se da Il1thg:ll,::ill acerca de qual uruvcrsrcladc
queremos para a sociedade que dCSq:UllOS, ']lle pode srr
cnt endida ClJllll) uma segunda prUllISS:1 de 111ISS'I lU!.);!
Lho. J~ esse balizamento racionul, l1ue consulcrn n :11rllllJlI I
da funcionalidade entre o sistema uruvcrsui.ulc e seu

contexto· a sociedade Ut1\ objellvo lUSICll, c a dimcn
são prospecriva como ubrigalóna, dadl) 'lue seria pítiu
avaliar () passado, o que tem oricnrudo nuss.r rcílcxáo.

De forma a organizar nossa rcl lcxâo, IIVenH)S que cx
piorar um aspect o metodolúgico scgllra11lent L' couscnsual:
qualquer mudança intencional de Ulll Slst l'ma Iem cornu
condiçâo necessária um permanenle prucesso de avall:l
ção. J:~através dele que se prumovt' () Ir:lnSIIII do sistema
de lima srruaçâo inicial, rcurcnciadn :\1) [llnt exto em que
se mscre, em dircç.io a uma out ra slIllaç:Í!), 11th Ulllll)
desejada, É a avaliac.io que..:aplJllla as direçlles de mudan
ça e as ações a serem unplemcmadas num rnurncruo uh c
rior. Após a implernenracão dessas, e a avali:ll,::il) d{)s IT

sulrados alcançados é que, n crauvarncnt c, se pr{)pl')e 1111
vas açõc:s ljue levem o SISlel11a a apnlXl1llar se dll ccn.irro
desejado.

Essas considcraçôes, rccid.is no til Icrror do pano de
fundo apresentado na primeira SCÇ;lIl deste docllmenlll,
foram o guta para nossa aç:lu nu :1mblll) da COITUSS;lO.

A atual siruacáo, entretanto, demanda, no que respeita
à GEl), ações quahtativameru c distintas das l1ue realiza
mos, inclusive, ai r.rvcs de nossa particlp:IÇ:111 n.t Comis
são. A seção 5 é justamellt e um rcllcx. I dessa ncccssána
mudança de forma de atuaç:lo. Nt:·h se IlIdlca as ;ll,:t'les
que me parecem neccss.inas para a cllnsohdaç:w e cxtcn
sâo dos benefícios que alcançamos.

A forma de atuaç:lo Llue adotamos durante nossa par
ticipaçâo na Comissão fui, basicamente, protelar uma de
tiniçâo acerca das propoSt~IS de atriburçâo de pont uacáo

Cl.

A participação da AN DES·SN na Corrussâo cxi-
giu uma profunda e abrangenl e retlcxáo sobre o que slg"
rutica para a entidade, um processo de avaliação. A rctle
xâo 4ue iniciamos estabeleceu um marco de referência

capaz de cxplicirar as concordâncias e divergências llue
temos em relação a outros atures envolvidos com a ques·

tão e a conduzir ao neccssano compronusso que a de-
mucracia Impõe.

Essa rctlexâo começou por reafirmar u entendi
menro do processo de avaliação como um meio para
tornar cada vez mais funcionais e proveitosas as relações
entre () sist erna universidade· e seu contexto· a socre
dade. Em especial, no caso da pública, como um meio
de: íazcr com que ela possa retribuir ao conjunto da soei
edade o significativo esforço que torna possível sua cxis
tência, contribuindo, através da ampliação e rnelhoria dos
serviços que presta, para a democracia e a eqüidade.

A aceitação dessa primeira premissa obriga a que
entendamos I) processo de avaliação individual de uma
forma particular. Como algo que só tem sentido caso

I1 Ver Dagnino, R.: Minuta de Relatório da Co-
missão Nacional de Avaliação. Campinas, 17
de setembro de 1999,18 pp. e anexos.

I~ Ver ANDES-SN: Sobre Avaliação Docente,
op.cit.
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às atividades docentes que haviam sido apresentadas des-
de o início do seu funcionamento, Os relatórios que pro-
duzi ao longo dos trabalhos da Comissão e, em especial
u documento que encerrou minha parricipaçâo na mes-
ma", apresentam em detalhe o encanunharnenro seguido.
Com u objetivo, inclusive, de induzir o MEC e os reitores
a rever a lei da (~ED e a externar, cumo já havíamos
feito, nosso conceito de avaliação como ferramenta de
materializaçâo de nosso projeto!", foi possível aprotundar
e dar maior substância à discussão. Conseguimos forçar a
uma análise de experiências internacionais similares de me/i!
payll (em geral mal sucedidas), das experiências naciunais
de avaltaçào inst.ituciunal (considerada como um necessá ..
rio passo prévio à avaliação individual) crc.

A manerra como nussus opositores - descontentes com
o dividendo político que nosso trabalho propiciava pre
cipitaram () final cios trabalhos da Comissão e a resposta
às suas acusacôes, estão apresentadas em llUU'O documen
{'()"1. Nele se mostra como, e ao contrário do que tenta-
ram !:IZcr crer aos professores brasileiros, foram eles, e
nâo nos, os que dcscumpriram os acordos realizados com
vistas ;1tinalizaçáo dos trabalhos da Comissão.

() t;lto de que entendíamos a GED corno o que ela
demonstrou ser, não um proeesso de avaliação docente

mas simplesmente um reajuste devido aos docentes que

cumprem seu contrato de trabalho, permitiu um saldo
claramente positivo desse processo. Nosso objetivo mai
or, de estabelecer um processo de discussão que pudesse
levar, no ano de ILJLJLJ,e com o engajamento da ANDIFES
e do próprio MEC, a uma reflexão mais abrangcnte acerca
de temas relacionados à avaliação, como o da autonomia,
o da política de pesquisa, e a uma dctiruçâu do projeto de
universidade que interessa ;1 construção de uma SOCIedade
democrática, está sendo alcançado, Sem querer diminuir a
importância dos frutus econômicos do processo da GED,
alguns dos quais se comenta a seguir, considero que o
grande resultado alcançado foi no plano político, mais
precisamente () ganho de consciência política - no senti-
do mais amplo e pUfO do termo que se verificou no
âmbito do conjunto dos professores brasileiros.

() processo da GED forçou, pela via da imediata
explicitaçâo da necessidade da Avaliação Institucional para
o aperfeiçoamento da universidade brasileira, dado que
parârnetro hoje consensualmente visualizadu como indis-
pensável para a avaliação de desempenho duccnte, um
movimento gue anos de discussão a respeito não haviam
logrado. Paralelamente, mostrou a incvitabilidadc e con-

1:1 Ver, Kent, Rollin (1996).
14 Ver Dagnino, R e Leite, M.: Sobre o processo

de redação do Relatório da Comissão Nacio-
nal de Avaliação: Esclarecimentos para Reu-
nião de 3 de fevereiro de 1999. Brasília, 2 de
fevereiro de 1999,8 pp.

vcruência da polirizaçào da questão do pr(lje{(l de uruvcr

sidade que os atores sociais envolvidos desejam e no qual
apostam. A discussar: llue se trucra, cru llLle se con í or
rnam e cxplicuarn dlllS projcrus b.rst.uu« du crcncrados.
possui um papel de Iormac.ío de conscrcncra no uucrror
do NfD e de ampliação e acumulaç.io de ((lrc,:as cuj(l rc
Ilcxo se fará sentir de Imediato. Ivm particular, a conscicn
cia de que a Avaliação lnstituciuual e (l planqament() cs
tratégicu são, ao mesmo tempo, a moldura indrspcnsávcl
de um processo sério, parricipativu e conseqüente de ava
liação doeente e a forma de rn.u c rr a h z a ç á o e
operacionalizuçâo de nosso pruj ct o,

Avaliando a "Avaliação" da GED
A percepção originada do coru.uo com os c()legas das

JFES em tudo (I País acerca do Impact(l da :Iphcac;:ú) da
GED indica ljue valeu a pena o cust o pnlrt Il'() de nossa
açâo a que aludi na seção 2 deste docurncruu. l isr.ivamos
certos quando assurmrnos esse cust (l pulít ico nr i ano pas
sado, um pouco antes do Imal da greve, a() "pIar P(II' UIll
prllCeSS(l de acurnulaç.io de {(lisas c IIl(CIT()!llpn urn
entrcruarnenro-quc nos desgastaria, .u.cu.uu k i as coruh
ções impostas pelo Exccunvo.

Os frutos que obteve () MD com () process() da (; FU
ultrapassam em muito o resultado eUlI'l('lllllCll P(lSIIIV()

que obtivemos e o aumento no nível de cnnscicncta p()lí
rica que determinou no conjunt o d()s prll!csS(lres das
lFES. A explicitaçâo de UDl vácuo de irnplcrncruaçâo de
políticas, que aumenta ;i medida em qlll' perde legll muda
ele () governu federal e llUC ternos Clllllhc,:(')es de preell
chcr, se define cum tal clareza ljUC sc t orn.un cada VC/.

menos críveis as acusacócs de quc t cmos std() .rlv o pcln
nossa oposição em funça() de noss« hnhn de .uuac;:I(l.

Com vistas a tundamcntar essa l'()!. )C:lc,:,Ú),caracterlz:tr

as mudanças na conjuntura polu IC01l1St li u cionul advindas
desse processo e apontar possivcis desdobramentos ljue
interessam ao nosso projeto, inicio analisando os primei
ros resultados sistematizados da apLIcaç:i() da (jED em
52 lFES, atualmente disponíveis em tuncáo de um esfor·
Ç() da AN LJ.ES ·SN e da professora Isaura BdlOI1l h

() relatório foi realizado com base na infurmaçâo eu
caminhada pelas I};ES a uma nova Comlss;lt) de !\va!i;l
çâo Nacional criada em outubro de IlJLJH para aeompa-

nhar e supervisionar a aplicação da (;I~LY", e toi ampla-
mente difundido. Ele foi discutido, primeiro no âmbito
da Comissão de Avaliaçào, e depois nas lü:unióes Regio-
nais do "Seminário Nacional de Av:tlíac;;i( ) e Oricruaçâo
do Processo de Atribuição da (;EL},' 'I luz do relato dos
representantes das Comissões loc.us das IFES.

lfi Ver Belloni, I: GED -Anúlise exploruioria dos
seus primeiros resultados, Brasília, março de
1999,8 pp. e anexos.
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Essa primeira sistematização dos dados brutos feita
pela prolcssura [saura Helloni foi o principal insumo para
as Reuruôcs Regi! inais. Alguns dos aspectus que dele erncr
gem permitem intcrências mais significativas acerca das
características de cada JFES e das suas assirnetrias rclati
vas, e acerca da diversidade das suas culturas institucionais,
do que o conjunto de indicadores tradicionais até agora
disponíveis (sejam eles diretos, como número de docen-
tes, titulaçào, salário, área de conhecimento etc, ou núme-
ro de alunos, proporção na pós-graduação. etc, ou rclari-
V()S,c()mo custo por aluno ctc). De fato, o relatório apre
senta elementos tão importantes sobre a realidade das lFES
que pude ser considerado corno uma verdadeira "radio
gra!ia" das universidades públicas brasileiras.

Uma visão de conjunto
Ao t ibscrvar a informação contida na Tabela 2 do

relatório, repruduzida com algumas pequenas alterações'?
na Tabela I do presente documento, mostra-se um resul
lad() geul bastante sigruficauvo:

· <)5'1.. dos professores das lFES participaram cio pru
cesso; o que indica a aceitação, ainda que crítica, dado seu
conteúdo inadequado c a forma autoritária e com que foi

implcrnenrndo, du princípio de l/ue é lq"rítima a avaliarão
da instituição universitária e de seus integrantes.

· 99'/'0 dos que participaram do processo da GED
obtiveram alguma remuneração adicional.

· ó5% desses obtiveram pontuação i,l,rual ou superior
ao limite lixado como máximo -- 140 pontos -- em íun
ção da realização de outras atividades indic.rdas na Tabela
3 do relatório e reproduzida com algumas pel/uenas altc-
rações na Tabela 2 deste documenro", e receberam o tu

tal da remuneração adicional prevista pela lei (120L) reais
pur mês para os de maior titulação); a manutenção e prin-
cipalmente a ampliação desse valor torna necessário que
realização de pesquisa, a alavancadora por excelência da
quelas outras atividades, seja estimulada, inclusive e con
forme se argumenUl na seção 6 deste documento, medi-
ante a própria C;ED.

· A média de pontos obtidos pelos docentes que par-

li' Acriação dessa Comissão havia sido recomen-
dada pela anterior, constituída em agosto
passado, que estaheleceu as normas gerais e
critérios de atribuição de pontos da GED.

17 As IFES foram colocadas em ordem alfabética
e alguns títulos das colunas foram alterados.

IH As IFES foram colocadas em ordem alfabética,
alguns títulos das colunas foram alterados e
foram excluídas quatro IFES - CEFET-RJ,
EFEI, UFPE e UFSC - que não indicaram a
pontuação dada a cada atividade e uma -
UFLA- que pontuou com 200pontos uma das
atividades.

ticiparam do processo foi de 12U p()nt os (cru rc Kll e I ()[)
oriundos tipicamente de atividades did.iucas em s;tla de
aula ou de orientaçiio conduccntes a crt~dlt()s e cru rc 20 e
4ll por realização de outras anvrd.rdcs}; () llllC IIldlca que a
extensão dos 10U% da c;ED a todos os LjUe se 1111 crcs
sarn pela consrrucáu de um novo projelo de untvcrsrdadc
- importante meta (b ANI)FS rust c Il'1TClHI pt)(lL" ser

alcançada mediante o estimulo :'1rea!izaç;ú 1 de pesywsa.
· 7'/'0 dos professores, yuc obuvcram uma p' nu u:u;:Ú)

inferior a 84 pontos, foram considerados pelas C!lIllIS
sões de Avaliação loc.us como nâo tendo :uingldo o mim
mo de dedicaç.io a suas atividades. su u.uuio se Illl hmu e
da ilegalidade nu que respeita ,i 1.1.)1-1,llllL' rst.rhclccc um
patamar inferior de K horas aula por sem.ma (t iu a rc.rh
zaçâo ele atividades adrrunisr rarivas ou de ')r!enLlç:'1t I de
alunos); D l/ue demanda das autorrd.ulc» IIIHa ng{)n)sa
análise que esclareça a causa e a respons.rbtlidadc de cada
caso (se de se deve a negligência do protcssor ou a mjun
çôes insritucionais, determinadas por Ltlt;t de plancjarncn
to, pur exemplo) e Ljue avalie a relacâo custo hcucf icro as
providências cabivcis VIsando a sanar a incllue'nCla c.urx.t
da pur que eS~1 siruucáo.

· Dado que S'~/n dos protcssorcs, Ljlle ohllveram H4
puntos, apenas cumprem a 1.1)11, existem HH"/(, (]()() 7
5 --= tHi) que realizam tarcbs alem du nurumo razuavcl; o
que pode ser considerado um indicador bastante pUS!tIVO
de desempenho e parece indicar t[ue I) regIme de Dcdica
cão Exclusiva está sendo LIZ();LVe!l1lenI c curnprido, e o
correspondente "adicional" (?I) , mcrccrdo.

· :)5'/'0 dos protcssorcs, Ljue não :tlclll~a r:11li a punt lia
çâo máxima, devem ser Ct lIlsideradt)s c.rndrd.u t lS a ela; ,)
que signitica que dcvcrán ser esnmuladr lS, S(),ret lIdt) .u ra
vés da realização de peSLjUISa, a aumentar sua remunera
çâo e sua contribuição para a univcrsrdadc c a SOCiedade.

Mais além de outros corncruanos, essa V1S:l(I de Ct 1Il

junto permite salientar que a maioria dus docentes esta
cumprindo de forma plenamente suticicnt e suas t.uct as,
o que pode ser considerado como um padr:lu de cxcc
lência :t ser imirudo em outros sct ores de atlVldade pubh
ca e privada. Ela most ra, por outro lado, yuc ao cont rano
do que deu a entender ren crudarneru e o Execut IV() us
professores da Universidade PÚbl.tCI braSIleIra 1J;j(l S:IO

relapsos e incompetentes.

Uma visão comparada
Embora nem a C;ED nem um processo ele avalraç;lt)

insrirucional corno o que temos prupugnado possam ser
vir de insumo para uma comparação entre insuunçocs
universitárias, e muito menos para qualquer IlpO de
"ranqueamcnto" t iu ordcnaçâo, por qualquer at nhurr J, nâo

há corno negar que a simples aprcscntaç.io conjunta de
informações sobre as lFES tende a gerar naturalmente
comparações. De fato, a informação viabilizada pelo pm
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cesso da l; EU perrnir c a produção de variáveis prIJ.,:}

como as abaixo mostradas que permitem inferir algu so
bre os atributos das IFES-- "generosidade" global e por
atividade pontuada, viés de pontuação ct e. Como já indi
cado, cspccialrncru e q u.mdo cornbi nados cnm outros in-
drcadorcs já disponíveis, eles podem levar a interessantes
análises comparativas.

A{l explorar umas poucas direções de análise possi-
vcrs, esta seçau tem COlHO um dos objetivos diminuir a
probabilidade de que sejam realizadas comparações pre-
Gírias rru prernalUras (corno algumas realizadas nas Reu-
móes Regiunals) ou meSl11U levianas, (CUl11Ua que apare
ccu num jurnal de Hrasilia), baseadas na int ormaçáo bruta
já divulgada no relatório. Dessa torrna, antes meSl110 que
se irucrc a rcalrzacâo de estudos, utilizando métodos esta-
risncos e pessoal qualificado sob a oricnraçâu da Cornis
sâo de Avaliação, esta seçao assume o riSCO da prccarreda
de que se indica no inicio do documento. Lstu apesar de
gue, CUl11Uj;í observado, das informações existentes nãu
possa resultar perse um insumu para uma cornparaçâo
que, diga se de passagem, mesmo no cuntcxto de um
processo de avaliaçâo insurucional que abrangt:sse o con-
junto das IFES, pouco ajudaria a elaborar políticas.

( ) principal aspc:Cfo mostrado pelo relatório que emerge

dessa primeira sistemanzaçâo dos dados brutos, e qut: tem
concentrado a atcncâo dos participantes dessas Rcuniôcs
RebrlonaJs, é a grande diversidade nos critérios adorados
por cada I FES para efet uar a pontuação das atividades
docentes. Tal diversidade salta aos olhos ao observar a
informação contida na Tabela 2 do presente documento.
A tabela mostra a forma variada como as atividades dis
tiritas das estritamente docentes, cuja pondcraçâo é obvi
amenrc mais complexa e sujeita às culturas institucionais
particulares do que a "hora-aula", foram pontuadas.
Embora mesmo com rclaçâo às estritamente docentes
tenha ocorrido alguma elasticidade, no qut: respeita à con-
sideração ou não de atividades de orienraçâo que condu-
zam a créditos como "hora-aula", a pontuação das de-
m;L\S csrranharnenre designada de "qualitauva" - rcrn
aprcsent ado maior variabilidade.

A diversidade nos critérios apresentada no relatório,
ao ser s( icializada no âmbito das Reuniões Regionais, ge-
rou dois movimentos fundados num louvável senrirnen-
to de justiça. () primeiro, natural embora não explicira-
mente assumido, foi o de interpretar essa diversidade como
uma das causas- espúrias, é certo - de outra diversidade:
a mostrada na Tabela I. Este movimento, de atribuir a
diversidade do padrão de atribuição de pontos aos do-
centes em cada I FES, apresentado na Tabela 1, à diversi
dade nos critérios, c: não somente a uma diferença "real"

entre a "qualidade" das distintas lFES, pode ter sua rationale
sintetizada pelas perguntas:

. No plano da comparação entre indivíduos, o que

diferencia realmente um docente com pUllt uaç;l,) 140 da
instituição x de out ru também de P' )ntuaç;Í!) 140 da IIlS
tiW1ÇãuV?

No plano da eumparaç;\o cru rc insrn Ulç(-)eS, () que
diferencia realmente uma I"":.S com urna I'llrcentagelll
xdc docentes com pontuação 140 de uma msut utç.io li na
mesma situaçáo?

Este pnmenu movuncru o, cnrno é cvrdcnu-, gera um
segundo, este sim cxplícuo e11l!JI)1':1SL'l1lque as r;V,I')CSllue
o fundamentam tenham sido exphcu.ul.rs nas Rcuruócs.
LSlO é o moviment o de buscar ehrrun.u aquelas causas cs
púrias de modo a deixar .itlorar as di tcrcncas de dcscrn
pcnho reais, :IS que se devem ;\ "quahd.idr" das IIlStltUI
çôes. Sua racionaiidadc c, cru rctaru o obvi«: a de expurgar
tais causas de maneira a gerar pela via de cnt em)s U Jrl1UnS

a "i~TlJaldadl' de oportunidades" e a mclhouu do sistema
corno um todo.

() tato de ljue esse segunlh) nu ivuucnto, apal'elltelllellt c
justo e ernulador de um comp()rt~ll1lenl l) VI1'lUllSI) no pLt
no individual, pode levar ao apanalllellt u dos cscolócs de
terceiro lugar e das universidades de peSljUISa merece IT
tlcxãu. () que t:J.I chamo aqui de segund,) movuncnt o esta
sendo denununado de "convcrucncr.r" Ilas I{ClIlllt-)eS Rc
gion:us, uma vez que a intenção rcpcudamcnt c declarada

daqueles qUl' nelas participam nao l' urn.i "holll(lge
neizaçâo" que anule as idiossincrasias de cada mstu uiçáo.
Não obsrantc seu potencial de colocar em nsu) nosso
projeto de comprometer a universrdadc com a constru
ção da democracia é preueupante.

Minha preocupação em relat,:;io ;'Iquehs diterenças pos
sui um caráter disunt o d.iqucl« qut: se tem cvrclcncrado
nas Reuniões. Nestas se tem buscado pnllllllVl'1' sua iden
titlcação, a cxplicitaçâo dos maiores desvios em relat,:;il) i
média e, quase gue imcdi.uamcruc. as rotas de convcrgrn
ci.r. Considero gue a dispcrsâo ubsc rvnda, decorrente dI)
faro da definição dos critérios de poruuaç.iu ter sido rea
lizadu individual e dcsccntralizadarncruc ao nível de cada
LFES, aconselha uma análise mais profunda acerca de suas

I~ Ofato de que ela poderá evidenciar elementos
da cultura institucional de cada uma delas e
reunir informação valiosa p:••.a testar hipó-
teses de comportamento faz com que uma das
recomendações óbvias deste documento é a
realização de estudos específicos com esse ob-
jetivo, via, P01" exemplo, a medição do grau de
correlação entre a proporção dos docentes que
obtiveram pontuação máxima e indicadores
como localização, tamanho, tit.ulacão dos do-
centes, existência de programas de pôs-gradu-
ação, captação de recursos externos para a
pesquisa etc (inclusive em nível de faculdade
ou departamento).
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possíveis explicaçócs'". Dado que ela rctlctc a heteruge
neidade do uruvcrso das IFES e a dificuldade (e no limite
inconvcniôncia) em estabelecer padrões genéricus para ati·
vidadcs distintas daquelas estritamente docentes, me pa ..
recc conveniente formular algumas hipót cxes que podem
ajudar;( encaminhar as aç(Jes futuras do 1VID.

Algumas hipóteses a serem testadas
;\ diferença da ponderação dada às atividades mos

rrada na Tabela 2 não parece ser aleatória. No estagio em
ljue se cuconrra a análise, isto é, antes que sejam realizados
estudos como os que se propõe, é entretanto difícil atri-
buir uma racionalidade clara às diferenças observadas.

Não obstanrc, parece converuenre arriscar algumas hi-

póteses, tratadas aqui de forma preliminar e precária, gue
poderiam ajudar a conhecer melhor a realidade existeut e
e a ap()ntar medidas de política ljue possam estimular um
C()mpllrlament[) inst it ucmnal e mdrvidual mais cocrcnt.c
com nosso projeto.

A primeira hjpórese é a de ljue a decisáo interna de
nào valorizar certas atividades, mostrada na Tabela 2, pode
ser cxplicada pela pouca trequência com que estas sâo
realizadas na instiruiçâo (por que valorizar o que não cxis
te?). Ou alternativamente, que a arribuiçâo de pontuação
pela Comissão de Avaliação local a uma dada atividade já
estaria denotando a sua existência na IFES. Se a hipótese
for verdadeira,

A baixa ou nula pontuação dada a uma certa ativida-
de esr.ma mostrando, e sem que tosse necessário enunciá-
10, que: tal atividade é pouco realizada na insnruiçâo.

. A atribuição de pontuação, dado que aparentemente
não precedida por um juízo qualitativo, ter-se-ia dado
menos para induzir um cumportamento coerente com
uma Imagem futura desejada da insriruiçâo do que bus-
cando uma aderência ao pertil existente: do corpo doccn
te ou ao efeito demonstração do que o senso comum
considera uma boa universidade. Isto é, teria sido mais
um expediente adaptativo do que um instrumento de
mudança.

Como ilustração dessa hipótese, é interessante ressaltar
algumas rnformaçôes contidas na Tabela 2. Tal como lá
indicado:

. Nenhuma das IFES atribui pontuação a rodas as 19
atividades consideradas, apenas 3 dão pontos para 1H ari

~"Uma maneira mais adequada porém também
mais complicada seria tomar como indicador
da concentração de docentes nos grupos de
pontuação mais altos uma medida estatísti-
ca de assimetria da distribuição da pontua-
ção na IFES. O Gráfico 1mostra a assimetria
da distribuição verificada para o conjunto das
lFES.

vidades, nenhuma p:1r<117, uma para I (I, C a~ rcst.uu cs (4~
de um total de 48 Il·PS que declararam a lorrn« de I'lln
tu ação) pontuam, no rnaxrrno, I~ auvrdadcs.

· No que respeita à atividade de pe:sljulsa, das 52 11;I·:S
que participaram do processo da C;FD, apenas 17 p[)n
ruam os relatórios de pt'~4Ulsa, 24 as palcnt cs; send[) qUl'
27 valorizam de fll[I11:1 ditcrcnctadu :1 c[)o)'detlaç;lo dl'
pesqUisa.

· Uma universidade UNJRI<) p[)lltllaColll I~p()n
tos a participação em eventos nacmn.us, lenha ou 1l;Í[)lIC[))'
rido aprcseruação trabalho, mas n:ill val[)rlza os trucrnu
cion.us, as publicações, a realizaçán de de: pt.'sljulsa (rcl.u o
no nu coordcnaçàu) ou a obtenção de palenles.

· Outra universidade l·lJl·M/\ ponlua curn 'll) plll1
tos a publicação de livros e a ()ulenr,:ao de p:lra palentl's,
mas não dá puntus para publicações.

A sl!gunda hipótese é a de llue a Ulllll'lltraç:i[) tIe
docentes nos grupos de pllllluaç;ul m.nx :t1I'IS \,llde ser
explicada pela "generosidade" d(\s crucru IS Iorrnul.idos
para a atribuiçáo de pontos em cada 11;I'S Se a hlputesc
for verdadeira.

· Existinam causas espúrias at u.md: I em algun Ias 11;1·:S
que estariam mascarando diferenças de dcscrnpcuhu rc
ais em relação às de maior "qualidade".

· A preocupação com a "convcrucncr.i" uludrda acima
deveria ser constdcrnda lcgiurnu, pnncip.ilrucrur j1lIr aqueles
que tencionam utilizar :1 C;ED para llns de cOlllparaç:lll
de desempenho lIlSU! ucional.

Apenas para tornar l1l;US clara esta lupou sc tornemos
o caso da UFIF EIc parece: confirrn.i Ia. Comn Indica a
Tabela 1, a U l"J I; lui a universidade onde a j1llrel'nLlgem
de docentes que obteve 14ll pllntus t oi a segunda mcnur
(17'Y.I, enlju;I1HO ljue a média suuou se em (Ó'YíI). Por, lU
tro lado, a ponruaç.io atribuída ;Is várias at rvrdadcs, IndICad:1
na Tabela 2, sit uou se 51S1 crnaucamcnt e .ib.uxo da mediu
Atividades como parrictpaçáo em eventos nacron.us com
apresentação de: trabalho foi pontuada com .) pontus cn
quantu que o máximo valor fui de 20. No caso de paru
cipação em eventos nacionais sem apresentação de rr.iba
lho a relaçâo foi de 1: 10. De livro, de I2:ôU; I k arllgo em
periódico nacional, de: 6::)U. De artigll em pl'J'llidlClI 111

rernacional, de 12:4U.
De forma a testar esta hipótese uulizc: um pr[ll'l'dl

mcnro preliminar usualmente adolad[l l'lll .m.ihsrs deste

~I Valores positivos altos indieam "generosida·
de" grande; negativos, denotados pelos parôn-
teses, de valor ahsoluto alto indicam grande
"rigor". As colunas da tabela mostram para
cada IFES o desvio relativo da pontuação dada
por ela em relação à média das instrturçôes
que pontuaram aquela atividade.
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tipo: avaliei a correlação existente entre dois indicadores
que se dcprcendern das Tabelas 1 e 2. A purcent;tgem de
docentes que obtiveram 140 pontos em cada lFES211 eu
indicador de "generosidade" glubal para cada lFES. A
Tabela 2.A mostra o indicador de "generosidade" para
cada IFES c para cada atividade. Nela se pode observar,
em cada célula, como a lFES mostrada na linha se afasta,
no que respeita à atividade indicada na coluna da média
das insriruiçôcs que puntuaram esta atividade!'. A tabela
perrninria uma análise interessante. De fato, a disrribuiçâo
dos valores positivos e negativos du indicador em cada
lFES muito pode dizer sobre as suas caracteristicas,

A Tabela 2.H mostra para cada lFES o indicadur de
"generostdade" global calculadu a partir da média dos
indicadores de "generosidade" de cada atividade por ela
puntuada.

Começando pelo primeiro indicador, se observa, no
Gráfico 2, a porcentagem de docentes que obtiveram 140
pont()s para cada uma das 52 lFES que participaram do
processo da C;ED (lido na vertical ele mostra a lista or-
denada das instituições). Ele evidencia claramente a
assimetria do conjunto.

Em relação ao segundo indicador de "generosida-
de" global - o Gráfico :1mostra seu valor para cada uma
das 47 lFES que indicaram o critério de pontuação utili
zado (lido na vertical ele mostra a lista ordenada das insti-
tuições). Ele evidencia também claramente a assimcrria
do conjunto.

A Tabela 3 mostra, na primeira coluna as 47 lFES para
as quais existem os dois indicadores na urdem (alfabética)
em que aparecem nas Tabela 1. Na segunda, o número de
urdem segundo a porcentagem de docentes que obtive-
ram 140 pontus e na terceira, segundo () indicador de
"generosidade" global. A observação dessas duas últimas
colunas indica instituições para as quais os dois números
de ordem são muito próximos, como a FFFCMPA ( 26
e 2H) e a LIFRN (32 e .)1) e outras para as quais eles são
muito distintos, como FUNREl (42 e 11) e CEFET-MG
(I e jú).

Se tomarmos a existência de correlação como uma
evidência de uma relação de causa e efeito (o que corno
se sabe não é necessariamente verdadeiro) e se assumir-
mos que a direção desta relação é da "generosidade" para
a pontuação (que é o que supõe a hipótese) pode-se dizer
que quantu mais próximos são os dois números de 01'"

dern de uma instituição maior é a incidência da generosi-
dade na pontuação.

A quana coluna da Tabela 5 mostra o coeficiente de
correlação (que varia entre -I quando existe uma correla-
ção máxima negativa e + 1, quando as duas séries estão
perfeitamente associadas) existente entre os dois
ordcnarncntos. Seu valor (0,15) é pequeno e positivo, o
que indica que existe uma fraca correlação positiva, prati

camente não significaüva, entre "genemsida,k" c pt)fltua
ção para o conjunto das I"'I:~:S.Em out ras palavras, tjuc a
percentagem dos docentes de cada instit uic.in tjue rcce
beram 140 pontos nãu pode ser cxplic.rd.r pela maior ou
menor "generusidade" com que furam pontuadas as .ui
vidades.

Tal rclaçâo tica m.us facilmente obscrvavcl no (~rárlco
4 onde para cada IFES se indica os val. ires dos dOIS indi
cadores. A primeira observação, totalmente coerente com
o coeficiente de correlação, é a incxisrcncia de qualquer
tendência. isto é, as lFES se distribuem urutorrncrncruc
no espaçu do .l"táfico ao invés de se alinharem próximo à
diagunal que passa pela origem, caso em tjue poder se "ia
afirmar uma prupurcionalidade entre os dois indicado-
res; o que levaria a uma aceitação da hiporcsc analisada.

As duas linhas diagonais LjUepassam pelu número de
urdem l U de cada ordcnamerno mostram as I/;ES nas
quais seria plausível esperar a cxistêncu: de uma inLluência
da "gcnerosidade" pont uaç.io. AlguT1las, corno a UIJI; e
o CEFET -- HA, corri pequeno número de docentes com
140 puntus e pouco "generosas", e outras, como a lIH{GS
e a UFAL, com- alto número de docentes com 14U pDn-
tos e muiro "generosas". Ainda aceitando as sabidarncnt c
precárias inferências do tipo acima mdicado, cs: unam si
tuadas no quadrantc supertor esquerdo as .11;I':S tjuc 1'0

ram bastante "generosas", embora sem l\lll' Isto tenha rc
sultado num alto número de docentes com 140 punws.
Reciprocamcru e, no quadranrc inferior dirclto, cst anarn
situadas as LFES que foram pOUCll "generosas" e que ta]"
vez por causa disso tenham um número baixo de docen
tes com 140 pontos.

() Gráfico 4 mostra qUt: universidades que g()zam de
prestígio no cenário nacional nâo se apresentam sistcmati
carncnte como mais rigorosas. Por out ro lado, nâo é pos-
sível afirmar que seus docentes tenham recebido de Cor
ma sistemática pontuações mais elevadas. Em out ras pa
lavras, se bem é certo l]lIe I ponto at nbuídu a um doccn ..
tes de maior titulaçâo equivale a cerca de I l U reais por
ano a mais de salário (1200 reais por mês xL\ meses /
140 pontos) qualquer que seja li lFES em que ele se en
contre , é óbvio que não teria sentido arrtburr aos docentes
de lFES de maior prestígio (e "em teoria" maior "quali
dade") pontuações mais altas de forma :L compensa-tos
financeiramente com o que poderia ser entendido como
uma maior produtividade. () que mais uma vez remete it
questão da imprescindibilidade da Avaliaçáo Inst itucional.

É claro, pur outro lado, que as conseqüências indcsejadas
da incipiêucia de açôes de Avaliação Instirucional e de pla-
nejamento estratégico nas lFES nâo deve ter incidido so
mente no nível macro, Também no nível nucro de um
determinado departamento ou faculdade da pode ter
penalizado um grande número de docentes. Podem ter
ocorrido situações em que um dirncnsionamcruo tnade
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quado da oferta de vagas e, em geral, a pouca atenção
dada àquelas ações, devem ter determinado uma não ocu-
pação plena da equipe de professores e a conscquent e
penalização indevida de professores forçados à ociosida-
de. () ônus desse tipu de situação, dado que de respunsa-
bilidade de alguma instância de decisão coletiva, não pode
recair mterramente sobre o indivíduo. É necessário que
durante um período de transição, findo () qual as IFES
deverão ter equacionado esse tipo de inconveniente me-
diante ações de Avaliação Institucional e de planejamento
estratégico, casos corno esse sejam tratados de forma ex
cepcional. () que não significa subestimar a importância
do fato que essa primeira rodada de aplicação da GED
mostrou: que 7'~J dus professores das lFES nãu estão
cumprindo com o mínimo que deles se espera.

A terceira hipótese é a de que na maioria das IFES a
pesquisa não é entendida corno uma condição para a pu-
blicação. Essa hipótese é rct ratada pelo paradoxo de que
a .l.rrande maioria das IFES atribuiu pontuação relativa-
mente alta à publicação de artigos ou livros (apenas 4 das
4H IFES que indicaram a pontuação atribuída às várias
atividades deixaram de tazê-lo) enquanto que apenas 17
atribuem pontuação ao relatório de pesquisa que é o re-
sultado imediato da realização de pesquisas que leva à pu-
blicação. () fato de que é difícil imaginar que a publicação
de artigos ou livros possa ocorrer onde não se realiza
pesquisa de forma sistemática, quando combinado com
a hipótese acima formulada de que a não atribuição de
puntuação a uma atividade é um sintoma de que ela é
pouco praticada na IFES, é o que configura u paradoxo.
Esse paradoxo estaria explicado por uma realidade bem
conhecida, embora muito pn:ocupante, que leva à tercei-
ra hipótese: em boa parte das lFES a publicação não de-
corre de atividades de pesquisa entendidas corno tais pela
comunidade acadêmica. É essa realidade, entre outros
fatores, o que levou à proposição feita na seção 6 deste
documento.

Uma visão de "policy"
Num nível mais impressionista, u processo da GED

parece indicar que ela deve ser interpretada como:
Um indutor da idéia, cada vez mais generalizada

para u conjunto dos docentes, de que alguma atividade
de pesquisa é necessária e deve ser realizada; nem que seja
para que possam obter, em nível individual, u máximo
proporcionado pela GED.

Um mecanismo de indução de novos cumpurta-
mentes e de novos valores entre us docentes (o que não
quer dizer que sejam melhores ou virtuosos).

Um mecanismo de induçâo de novos arranjos
institucionais em que certas formas nocivas de curpora-
tivismu às vezes presentes na estrutura departarnental etc
pussam ser amenizadas.

Um instrumento bastante Ilcxtvcl, dado que os prl'
mios c castigos que impõe S:tll passivcis tk rcoricnt ;U,:;I() :L

cada ciclo de puntuação.
Um potencial instrumento de irnplcmeruaçáo de

políticas formuladas nos distintos níveis (externus- MEC
erc - e internos >- reitoria e prri-rcit orias, ctc das IFE~ e
instâncias - pesquIsa, extensão ctc).

Um instrumento ljue, pela mudança lllle já descri
cadeou na uruversidade e a possibilidade de que, apesar
da sua inadequaçâo para ser utilizado pelo Fxeclll ivo
corno um mecanismo de avaliação insruucu mnl, 11;1(1 de
verá ser pensado pelo MD de forma dcsconcctnd.i dos
demais instrumentos de implemeruaçáo de pnlinca públi
ca e, principalmente, de outras políticas í orrnuladas pelos
distintos atores sociais envolvidus com o r omplr xu
insriruciorial formado pelas Universidades e Inst inucocs
de Pesquisa públicas.

Finalmente, e no nível da aru.iç.io da !\Nl)E~ ~N, IIS

primeiros resultados da aplicaç:io da (; '-J) nu 'Strum lJllC
o próximo passo Cluge uma aç:lo qualu auvamcruc dlst 111

ta da que temos desenvolvido are agora (ver seçà(J :) c 4
acima). No que: respeita à forma, ela deverá estar ccnt rada
na promoção de um amplo processo de discussão entre
os três atores mais diretumcru e envolvidos MEC,
ANDIFES e ANDE~ -, que possa lcv ar a uma
explicitaçâo e debate dos respet:tJvos projetos estraté!-.ri
cos, incluída aí sua rclaçáo com a (; FD. Seminários e
mesas-redondas promovidos no ;írnbllo de cada lima das
universidades públicas brasilerras pela i\NI)I':~, com o
apoio das associações docentes, das reironas em espen
ai as pró-reitorias de pesquisa - e das secretarias ele ciência
e tecnologia estaduais ou FAPs seriam o rórulll de dis-
cussâo e o veículo de difusão das propostas desses .uorcs.
De nossa parte, e IlU que respeita ao COl1tCÚdlJ, const ruir
uma articulação construtiva c criativa dos três principais
temas gue caracterizam nosso projeto para a universidade
pública: a avaliação insut ucional c duccm c, a pllJíllcl de
pesquisa e a Autunomia seria o grande.: desafio. Minha
intenção é gue idéias como as sugeridas na seção Ü deste
documento, que possam levar à operacionalizaçâo de
nosso projeto, venham a ser discutidas no âmbito da
ANDES-SN e das outras entidades corno a !\NDIFES,
diretamente envolvidas com a quesrâo.

Proposta de ações a serem
desencadeadas pela ANDES-SN

Tal como temos defendido (iuclusrvc na Conussâo de
Avaliação), a impleruentaçâo desse' projeto, embora de
penda de nossa capacidade de formar recursos humanos
a ele aderentes e funcionais, deve iniciar-se com uma pro
funda discussão acerca de atividades que não dizem res-
peito diretamente à decência. Atividades de pesquisa, cuja
orientação e conteúdo não estão sujeitos. e nem devem
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estar, a padrões genéricos e cuja ponderação é mais com
plcxa c não consensual do que a "hora -aula". É nossa
opinião que a universidade só poderá gerar o conheci-
mento novo e os recursos humanos requeridos para satis-
fazer as necessidades da maioria da população que vão
emergir crescentemente do cenário de democratização se
promovermos agora a realização de pesquisa com inte-
resse/ relevância social.

Para gestar uma dinâmica de exploração da fronteira
cientifica e tecnológica, alternativa à convencional e cue
reru e com nosso projeto, () próximo passo seria conce

bcr mecanismos instirucionais que induzam uma mudan-
ça coletiva de comportamento. Ela começa pela coloca-
ção de que o procedimento usual na universidade dos
países periféricos, que valoriza produtos mensuráveis e
rei fica {)critério de "qualidade" pró main stream, sem ques-
tionar o conteúdo e as características da pesquisa realiza
da, induz a um tipo de pesquisa reconhecida como tal
pela comunidade científica dos países avançados. Esta, na
verdade, l' a que demandam seus governos e empresas e
nos afasta do cenário de democratização econômica que
desejamos.

Assim colocada, a questão pode ser entendida como
um desafio para fazer com que a situação criada pela
G EU seja aproveitada. Ela deixou claro para todos que
alguma atividade de pesquisa é necessária; nem que seja
para que se possa obter em nível individual o máximo
proporcionado pela l~FD. Isto abre um espaço a ser
aproveitado de forma cnauva pela ANU ES, no sentido
de materializar suas linhas prograrnáticas.

Essa situação parece propícia para levar adiante nosso
projeto de transformação da universidade atuando nas
duas pontas do espectro dos professores, Isto é, desde
aqueles que fazem pesquisa, gue têm experiência e que já
participam de uma dinâmica de pesquisa, até o professor
gue de uma perspectiva mais estrita não faz pesquisa. E
não faz pesquisa muitas vezes, não porque não tenha von-
tade de fazer, porque não tenha habilidade, ou capacida
de de fazer pesquisa, mas porgue não tem condições (ou
não quer) de se engajar nessa dinâmica que estamos cha-
mando de convencional. Estimular os professores que não
realizam pesquisa, a fazerem pesquisa de interesse social
deve ser nosso interesse nesse primeiro momento.

Cada universidade pOSSUI,hoje, uma Comissão de Ava-
liação Local responsável pela implantação da GED. Essa
Comissão poderia "reservar" uma parte dos pontos da
GED para ser alocada em função da participação do pro-
fessor num projeto de pesquisa reconhecido como tal por
uma Comissão de Pesquisa assessora, a ser criada tendo
por base as estruturas já existentes. Os pontos que recebe-
ria cada professor em função da sua atividade de pesqui-
sa seriam, ainda que não necessariamente, atribuídos pela
sua participação em projetos reconhecidos pela Comis-

são de Pesquisa. Ela teria como função insrirucronal emitir
um parecer para a Cornissâo de i\valiaçiü) sobre a parte
do relatório de cada professor relativa :'1 peSl[UISa,indi
cando a pontuação que o professor deveria obter.

A Comissão de Pesquisa teria assim um papel avalia
dor e também orientador, sinalizando a realização de pes-
quisa com interesse social. /\ induç.io de uma dinâmica
alternativa de pesquisa iniciar se-ta pela arribuicáo de pon
tuacâo ao professor que apresentasse uma propusl a de
projeto com as características, eventualmente divuluadas
através de edirais, apontadas pela Cornissào de Pcsqursa,
Essa "aposta no' escuro" num professor que pode não
ter experiência ou "qualificação" prévia, embora scrne
lhante ao que se faz com sucesso em outros países, não é
comum em nosso meio. A rodada seguinte de aplicação
da GED seria o momento de avaliar se a tnteucâo do
professor se transformou num resultado de peSl[UISacom
patível com os objetivos da instnuicâo, caSll em l[Ue lerl:1
direito aos pontus que a G[l) reserva para" atividade.
Mais ainda, se o sucesso oblldo pt'l'll1l1ll'que UIIItrabalh()
resultante da execução do projeto seja apresentadll em
congresso ou publicado, esse professor c essa linha de
pesquisa estariam rumo à sua consolidacâo, e pllntos scri
am atribuídos pela (~ELJ. Caso isso n.io se verifique, li

pior que pode ocorrer é uma sn uaç:Íl) semelham L' ;1 de
partida ...

A Comissão de Pesquisa dcixana tlun, sem nenhuma
restrição, aqueles relat ortos de .uividaclcs l[Ue rnost rcm
aderência à dinâmica cunvcncronal, N" medida em que
participem na comissão. provavelmente no seu conselho
consultivo, representantes da comunidade, de ()Nl;s, de
órgãus de governo etc, aumentará a probabilidade de que
ela venha a detectar necessidades e oporl unidades e
transformá-Ias em temas de pesquisa de alto impacto S(')·

cio-cconórruco, rq.,rional erc, A Corrussáo náo será apenas
filtro particular para orientar a pesquisa. Ao criar novas
oportunidades de pc:squlsa, da até poder:í idcruiticar pri
oridades que irão influenciar o cstabclccrmeruo de Pro
gramas de pesquisa pelos pesquisadores da uruversidade.
A avaliação institucional se destaca como um elemento
viabilizador dessa função na medida em que é um instru
mento insubsntuivel para apontar áreas problema relevan-
tes para o entorno das universidades, passíveis de serem
tratadas pelos seus professores, mediam e o arranjo aqui
proposto, de maneira int erdisciplinar e tocada.

Essa Comissão de Pesquisa funClonana, na prática,
como uma grande "agência de fomento" nus moldes ano
tigos (quando elas facultavam a complcrncntaçâo salarial),
uma vez que a (~ED condiciona uma parte da remunera
ção à realização de pesquisa. A esse respeito, vale assinalar
que o volume anual de recursos a ser mobilizado pela
GELJ, de acordo com a sistemática dctuuda pelo M [.:e,
é de cerca de SOU milhões de dólares. Tal valor scmc
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lhanre à doraçâo do CNPq é, pela sua magnitude e em
certo scnudo independentemente da furma corno tende
a ser aplicado, dignu de ser considerado como uma Optrr-
tunidade a ser explorada.

A Comissão de Pesquisa, através dos seus critérios, da
sua composiçãu, da sua prática nu dia-a-dia, iria estabele-
cendo uma nuva cultura institucional na universidade bra-
sileira, no que diz respeito, às atividades de pesquisa. Em-
bora sem manejar ou alocar diretamente recursos, ao san-
cionar ou ao premiar II tipo de pesquisa que seja aderem e
ao nosso projeto, a Comissão de Pesquisa poderá ser um
poderoso tnstrumcnto para sua marcrializaçâu Mais do
que isso, estará sinalizando para o conjunto da comunida-
de uruvcrsuária um novo tipo de balizamento; uma nova
dinâmica. isto porque, dado ao apoio e au S/,I/tI.f que teri-
am os projetos aprovados, recursos adicionais poderiam
ser obtidos junto a instiruiçôcs federaIS ou estaduais de
fomento. Em outras palavras, um projeto de pesquisa com
interesse social, que ele:outra furma talvez nem seria gera-
do e mesmo que o fosse não receberia recursos de fontes
externas à universidade, poderá vir a obter recursos ex-
ternos de instituições corno l) CN Pq, a r'AP local etc em
função da avaliação e do respaldo que lhe dará a Comis-
são de Pesquisa.

A consciência de que seria prematuro aprotundar es-
sas colocações antes de submetê-Ias à crtrica dos colegas
gue têm acompanhado o processD da GED, recomenda
gue encerremos aqui essa reflexão.

Considerações finais
A ANDES-SN vem reiteradamente enfatizando

que nosso projeto de uma universidade voltada para a
construção da democracia tem como pressupostu uma
educa aos procedimentos de avaliação que têm sido
adorados e, em especial ao critério de "qualidade" acadê-
mica em que se fundamenta. E que essa crítica se baseia
na constataçâo de que ele é uma construção social histori-
camente determinada. Que o critério que se impôs corno
hegemônico em nível mundial é o dos países que se en-
contram na fronteira científica e: tecnológica, que: produ-
zem conhecimento ori!:,rinal.Que neles, uma teia de rela ..
çôes SOCIaIS- formada por empresas, ministérios como o
da defesa, saúde e agricultura etc .. típica daqueles países,
tem sido responsável pur um lento e sutil, mas poderoso,
mecanismo de indução do conteúdo da pesquisa. Que na
verdade, são as demandas daquelas sociedades, sinalizan-
do áreas ele:relevância - econômica, social, militar - para a
realização de pesquisa, e:não uma mítica busca do avanço
do conhecimento universal, o que há muito tempo presi-
de a dinâmica tecnológica e científica.

Essa constatação de que a idéia de qualidade só
pode existir, e só tem sentido, enquanto critério, social e

historicamente datado, quando precedida pelo requisito
da relevância é um primeiro resultado rrnport anrc da re
tlcxáo yue Iem os realizado. () segundt), é qUl' t) adl'n
samcnto dessa teia de relações soci.us () que pode dcscn
cadear, em países periféricos como o nosso, a emergência
de um conceito próprio de qualidade. () t erceiro, é ljUe a
construção da qualidade é um processu yue deve manter
uma determinação regional, local.

A aplicação do critério de qualidade .icadcnuca gera
do no contexto dos países avançados à universidade bra
silcira não garante a solução de seu pnnClpal problema.
Adular tal crircrio implica em renunciar :'1 I'usslbllidadl'
de gt:rar critérios próprios mais adequados :'1 sit uaç:lt) lo
cal. Apesar de parecer prático, dadu ljUl' aport;\ solucócs

simples e imediatas, ele nos taz incorrer no risco de gerar
inconvenientes ainda maiores do que os llue tem até ago
ra sofrido a universidade. Llt- tende a tormur recursos
humanos e a gerar resultados de pesquIsa inadequados :1
realidade local. Ao adotar um critério de qu.uid.rdc l'X(lgenp
se está, na realidade, emulando :t dlll:IIlIIGI de l'xplorat,::i(l
da fronteira ciqntítica e iccnologtca propria p;USl'S avança
dos que, ainda llue pudesse: ser int crnaliz.rda pela uruvcrsi
dade brasileira através da sua aplicação cxirosa, náo con
tribuiria para aproximá Ia d:\ sociedade local nem para
promuver seu bem estar.

() processo de implanração da (~Fl), t.rl como licor
rcu até agora, não avançou nu sent ido que lemos indica
do como necessário. Pelo corurario, ele parece ler rctor
çado, por def{/tI/l, pela auscncia de UIll prl'vlo processll de
avaliaçâo institucional, os critérios de av;Juçât) de dcscrn
penho que reproduzem a situação llue consideramos ma
dcquada. A elaboração de critérios e as nricrunçôcs que
os conformam, traduzidus numa promoção conscqucn
te de atividades a serem pontuadas no .imbu t) do procl's
so da GEl), deve: ser encarada corno () próximo paSst) a
ser dado no interior de cada IFES

Do contrário, ao pautar·se por um Crltl;rio de llllaltda
de exógeno, a comunidade universitária brasileira corre o
risco de isolar ..se ainda mais da sociedade. () ambiente
em que se reproduz essa comunidade, pot cncializudo pela
globalização e seu conceito de modcrnidade .incorado n.i
superioridade cientificutecnolúgica, rdorça sua auto pcr
cepção corno vanguarda intelectual. Num quadro de cs
cassez de recursos, tal su uaçãu tende a leva r a um cresceu
te corporativismo, visualizado este como UITIcxpcdicnt c
para defender ..se das ameaças colocadas pcll) mero hOSIil.

Cabe: reafirmar, entretanto, que as direções de críllca
aqui perseguidas, sobretudo a análise realizada na seçãu 5,
não implica numa discurdância com a idéia de que a ava
liaçãu é uma condição necessária de deuvaçâu da mu
dança. () que quero ressaltar é que a aplicaçã(l de um
critério de qualidade e:xógenu, sobretudo quando aferido
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mediante um procedimento avaliativo corno o que pode
vir a se consolidar em função du rumo que poder tornar
o processo de aplicação da GED, é uma séria ameaça ao
nosso projeto.

A firme percepção de que o procedimento avaliativo
que corremos o risco de ver n:furçado pela GED não é,
nem de longe, condição suficiente para enfrentar a diver-
sidade, complexidade e gravidade dos problemas da uni
vcrsidadc pública brasileira é algo que julgo importante
reafirmar como conclusão deste documento,

Finalmente, e procurando ser fiel à linha de atuação
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da ANDESSN, de submeter suas posrcocs ;'1 critica de
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Tabela 1 - GED - Distribuição de Docentes por Grupos de Pontuação

IFESI Pontuação zero 1 - 84 P 85 - 120 121 140 P Total cI Total Total de

p 83 P 119 P - GED Avaliados docentes

p 139

P .
num % num % num % num % num % num % num % num % num % num

1 CEFET -BA O O O O 6 9 23 4 6 9 7 11 24 36 66 100 66 99 67

2 CEFET -MA 1 1 12 18 O O 7 10 3 4 21 31 23 34 66 99 67 99 68

3 CEFET - MG O O 19 22 4 5 26 30 5 6 20 23 13 15 87 100 87 89 98

4 CEFET· PR 4 2 19 10 O O 50 26 9 5 28 14 86 44 192 98 196 87 225

5 CEFET - RJ O O O O O O O O O O O O 94 100 94 100 94 93 101
-

6 EFEI O O 1 1 2 2 8 6 1 1 17 13 104 78 133 100 133 100 133

7 EFOA O O 2 2 O O 5 5 O O 20 20 73 73 100 100 100 98 102

8 ESAM O O 5 10 3 6 14 27 1 2 7 14 21 41 51 100 51 96 53

9 FAFEOD O O 1 2 O O 7 15 O O 11 23 28 60 47 100 47 94 50

10 FCAP O O O O 15 15 4 4 6 6 3 3 74 73 102 100 102 95 107

11 FFFCMPA O O 10 7 2 1 4 3 20 14 22 15 85 59 143 100 143 90 159

12 FMTM O O O O 33 27 4 3 1 1 2 2 84 68 124 100 124 100 124

13 FUAM 4 1 20 3 24 4 65 10 41 6 118 19 363 57 631 99 635 79 799

14 FUFAC 3 1 38 14 61 23 18 7 3 1 44 17 97 37 261 99 264 92 286

15 FUFAP O O 6 6 11 10 27 25 8 8 29 27 25 24 106 100 106 93 114

16 FUFMA 60 9 9 1 106 15 51 7 21 3 63 9 383 55 633 91 693 81 851

17 FUFMS O O 70 10 121 17 62 9 17 2 109 15 "843 48 722 100 722 96 752

18 FUFMT 4 O 16 2 12 1 25 3 15 2 2 O 871 92 941 100 945 95 999

19 FUFOP O O 6 2 101 30 21 6 16 5 21 6 168 50 333 100 333 100 333

20 FUFPEL O O 89 12 164 23 67 9 6 1 164 23 227 32 717 100 717 100 720

21 FUFPI O O O O 160 20 59 7 145 18 250 31 197 24 811 100 811 91 890

22 FUFRR O O 6 3 34 18 15 8 4 2 23 12 103 56 185 100 185 83 222

23 FUFSCar 10 2 4 1 15 3 11 2 8 1 6 1 528 91 572 98 582 101 579

24 FUFSE O O 17 4 12 3 92 22 25 6 156 38 109 27 411 100 411 88 469

25 FUFUB 56 6 8 1 1 O 101 11 48 5 144 16 570 61 872 94 928 99 935

26 FUNREI O O O O 1 1 4 2 2 1 30 16 149 80 186 100 186 96 193

27 FURG 8 2 85 18 123 25 12 2 5 1 16 3 236 49 477 98 485 100 485

28 UFAL O O 9 1 55 7 66 8 18 2 76 10 559 71 783 100 783 90 871

29 UFBA 1 O 64 4 27 2 211 14 90 6 214 14 881 59 1487 100 1488 86 1725

30 UFC O O 146 12 O O 207 18 251 21 95 8 478 41 1177 100 1177 95 1240

31 UFES O O 34 4 1 O 40 4 47 5 137 15 635 71 894 100 894 96 934

32 UFF O O 308 14 O O 299 14 115 5 133 6 1356 61 2211 100 2211 98 2256

33 UFGO O O 100 9 81 7 141 13 15 1 162 15 616 55 1115 100 1115 96 1160

34 UFJF O O 38 5 8 1 138 19 7 1 423 57 122 17 736 100 736 100 736

35 UFLA O O 1 O O O 4 1 O O 7 2 290 96 302 100 302 98 309

36 UFMG O O 19 1 195 8 334 14 38 2 320 14 1451 62 2357 100 2357 98 2408

37 UFPA 1 O 8 1 112 8 107 7 80 5 364 25 804 54 1475 100 1476 91 1624

38 UFPB 19 1 174 7 166 7 263 11 46 2 219 9 1465 62 2333 99 2352 99 2368

39 UFPE O O 46 3 O O 66 5 45 3 32 2 1264 87 1453 100 1453 90 1613

40 UFPR O O 5 O 11 1 66 4 8 1 36 2 1467 92 1593 100 1593 94 1696

41 UFRGS O O 74 4 63 3 35 2 33 2 41 2 1797 88 2043 100 2043 97 2114

42 UFRJ 8 O 373 12 93 3 316 10 70 2 439 15 1726 57 3017 100 3025 94 3233

43 UFRN 2 O 133 10 16 1 107 8 53 4 140 10 935 67 1384 100 1386 94 1474

44 UFRPE 4 1 16 4 19 5 69 19 5 1 52 14 200 55 361 99 365 100 366

45 UFRRJ O O 17 3 23 4 45 9 3 1 51 10 376 73 515 100 515 100 515

Fonte: Belloni, 1.:GED·Análise exploratória dos seus primeiros resultados. Brasllia, março 1999.
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Tabela 2 - Pontuação Atribuída às Atividades Acadêmicas em Cada IFES

-.J
o

IFES I Atividades Orientação Pesquisa Participação Livro Artigo Patente
Bancas em Eventos

Grad PGrad E xt Relat Coord Nac Internac Rev Cient Outros
str lat Dr MS Cone cltr sltr cltr sltr Nac Inter Nac Inter

CEFET BA 1 4 1 3 2 3 2 2 2 20 10 10 5 5 30
CEFET MA 3 5 15 1 1 20 5 10 30
CEFET MG 1 4 5 3 10 2 4 1 2 20 5 10 1 2 5
CEFET PR 5 20 10 15 10 10 20 5 2 10 4 20 15 20 20
EFOA 2 8 3 3 2 4 10 3 2 5 2 20 8 12
ESAM 1 4 2 5 4 3 30 15 15 10 10
FAFEOD 2 2 8 5 5 6 1 8 3 40 20 25 5 8
FCAP 2 8 4 ~ 2 2 2 2 8 5 4 20 20 20 10 10
FFFCMPA 10 10 10 10
FMTM 10 20 5 5 5 5 2 4 30 15 15 10 10
FUAM 20 40 20 10 5 15 3 4 10 20 30 10 20 30
FUFAC 5 30 5 15 8 10 5 5 10 30 15 20 10 10 15
FUFAP 2 5 3 4 4 4 2 20 20 20 10 10
FUFMA 5 8 5 5 4 5 10 20 50 50
FUFMS 2 40 20 1 10 5 10 10 3 5 15 5 10 15
FUFMT 10 20 5 5 4 20 20 20 20 20
FUFOP 3 5 3 3 5 3 5 10 10 20 20 40 30 40 40
FUFPEL 2 4 4 4 4 3 5 5 30 10 10 5 5 30
FUFPI 3 15 6 7 5 7 10 3 2 5 2 30 20 20 10 10
FUFRR 5 15 15 5 10 10 20 25 25 40 15 30 10 10
FUFSCar 10 20 5 5 10 20 20 20 20 20
FUFSE 10 20 15 3 3 2 15 2 2 50 30 30 15 15 30
FUFUB 1 2 1 10 8 10 3 10 10 20 30 25 25 20 20 30
FUNREI 2 10 4 2 2 5 10 3 4 20 10 8 5
FURG 9 15 6 6 6 15 6 3 15 3 60 18 24
UFAL 10 40 15 10 30 20 30 10 15 40 10 20 5 5 40
UFBA 1 4 1 3 2 3 2 2 2 20 10 10 5 5 30
UFC 2 10 3 5 2 2 5 20 20 20 10 10
UFES 1 5 10 5 15 5 1 2 30 20 20 20 20
UFF 5 5 4 5 1 1 5 5 2 2 2 2 17 18 27 5 5 9
UFGO 3 15 5 5 3 3 5 5 10 10 11 11 36 22 22 22 22 29
UFJF 3 6 3 2 15 9 3 1 4 2 15 6 12 1 1 3
UFMG 2 2 2 2 2 5 4 . 3 6 4 ,20 8 10 2 3
UFPA 1 3 1 1 5 3 5 10 3 5 2'1l 8 12 2 2
UFPB 5 20 5 3 2 3 30 10 10 40 20 20 15 15 40
UFPR 10 20 20 5 5 5 5 8 8 30 10 10 5 5
UFRGS 10 20 10 10 10 20 30 15 15 40 30 30 30
UFRJ 4 6 4 2 2 2 4 8 18 12 20 20
UFRN 1 10 5 20 10 20 30 15 15 10 10 30
UFRPE 2 7 3 7 5 5 2 2 30 5
UFRRJ 6 10 8 3 2 5 1 1 1 1
UFSM 1 10 15 15 15 15 10 20 30 15 15 10 10 30
UFV 3 7 3 3 5 5 2 3 3 3 3 30 15 15 15 15
UNB 10 8 10 13 5 8 20 8 20 20
UNIFESP 30 20 15 5 5 5 1 1 1 1 10 5 10 3 3 10
UNIR 10 20 15 20 5 5 5 5 20 20 20 20 20 20
UNIRIO 5 10 5 5 5 3 15 15
Média 5 13 7 6 7 5 8 6 10 6 4 9 4 28 15 18 10 10 24

Obs.: Foram excluídas quatro IFES - UFSC, EFEI, CEFET-RJ, UFPE - que não indicaram a pontuação a cada atividade e
uma que pontuou com 200 pontos uma das atividades - UFLA.

Fonte: Belloni, l.: GED-Análise exploratória dos seus primeiros resultados. Brasília. março 1999.



Tabela 2.A - Indicador de "Generosidade" para Cada Atividade em Cada IFES

IFES / Alividades Orientação Pesquisa Participação Livro Arligo Patente
Bancas em Eventos

Grad PGrad Exl Relal Coord Nac I nter nac Rev Cj e n t Outros
s tr lat Dr MS Cone c/Ir s/Ir c/Ir s/Ir Nac Inter Nac I nter

CEFET - BA (0,81 (0,69) (0,86) (0,56) (0,62) (0,62) (0,66) (0,68) (0,78) 0,28 0,34 0,45 0,50 0,51 0,25
CEFET - MA (0,44 (0,61) 0,91 0,72 0,75 0,28 0,67 0,45 0,25
CEFET • MG (0,81 (0,69) (0,26) (0,44) 0,27 (0,66) (0,58) 0,72 0,51 0,28 0,67 (0,45) (0,90) 0,80 0,79

CEFET - PR (0,06 0,57 0,39 1,22 0,88 0,27 1,08 (0,20) 0,44 0,11 0,02 0,28 0,00 0,10 0,16
EFOA 0,62 0,37) (0,58) (0,56) (0,62) (0,49) 0,04 (0,52) 0,58 (0,44) 0,51 0,28 0,47 (0,34)
ESAM 0,81 0,69) (0,72) (0,26) (0,25) (0,62) 0,07 0,00 (0,17) (0,00) (0,02)
FAFEOD 0,62 0,84) 0,19 (0,06) (0,48 0,04) (0,72) (0,11) (0,26) 0,43 0,33 0,38 (0,50) (0,22)
FCAP 0,62 0,37 0,45 0,70 0,62 0,75 0,66 0,17 0,20 0,55 (0,28 0,33 0,10 (0,00) (0,02)
FFFCMPA 0,88 (0,21) 0,39 0,66
FMTM 0,88 0,57 0,17) (0,26) 0,06) (0,14) 0,68) 0,55) 0,07 (0,00) (0,17) (0,00) (0,02)
FUAM 2,76 2,14 1,77 0,48 0,06 0,91 (0,48) (0,58 0,60 1,23 0,07 (0,34) 0,10 0,25
FUFAC (0,06) 1,36 0,31 1,49 0,19 0,88 0,48 0,20 0,1 I 0,07 (0,00) 0,10 (0,00) (0,02) (0,37)
FUFAP (0,62) 061 O 58 041 0,25 0,49 066 0,28 0,33 O 10 (O 00) (O 02)
FUFMA (0,06) (0,37) (0,31) (0,26) 0,25) (0,36) 0,60 1,23 0,79 1,09
FUFMS (0,62) 2,14 1,77 (0,83) 0,48 0,06) 0,27 0,04 0,52) (0,44) (0,46) (0,67) (0,45) (0,37)
FUFMT 088 057 0,26 006 0,49 2,44 033 0,10 0,99 O 96
FUFOP 044 (O 61) (O 58) (0,50) (O 26) 044 048) 060 1 81 1,23 3,92 043 099 1 20 0,67
FUFPEL 0,62 0,69) (0,41) 0,25 (0,49) (0,69) (0,20) (0,44) 0,07 (0,34) (0,45) (0,50) (0,51) 0,25
FUFPI 0,44 O 18 (O 17) 004 006 (O 11) 0,04 0,52 (0,44) (0,44) (O 51) 0,07 033 0,10 000 0,02
FUFRR 0,06 O 18 1,08 (0,17) 048 088 1,54 300 1 79 0,43 (0,00 065 000 O 02
FUFSCar 0,88 0,57 (0,26) (0,06) 0,04 (0,28 0,33 0,10 0,99 0,96
FUFSE 088 O 57 1,08 (0,56) (0,44) (O 75) 1,58 (O 68) 0,78 079 099 0,65 O 50 047 O 25
FUFUB 0,91 084 (O 92) 0,48 050 0,27 (0,48) 0,04 060 1,23 0,07 066 038 0,99 0,96 O 25
FUNREI (0,62) (0,21) (0,45) (0,67) 0,75) (0,14) 0,04 (0,16) (0,02) 0,28) 0,34 (0,56 (0,79
FURG 0,69 0,18 0,11 O 13 0,24 0,56 (0,04) (0,16 0,67 0,26 1,15 O 19 032
UFAL 088 2 14 1,08 0,66 345 276 2,81 060 067 043 034 010 O 50 0,51 0,67
UFBA 0,81 0,69 0,86) 0,56) (0,62) 0,62) (0,79 (O,6!) (0,78) ,28) 0,34) (0,45 0,50 (0,51 ) 0,25
UFC O 62 021 O 58 026 062 0,75 0,48 028 0,33 010 000 002
UFES 092 017 048 0,06 091 048 084 078 007 033 O 10 O 99 0,96
UFF (0,06) (0,61 0,45 0,17) 0,85) 0,81) (0,14) 0,48 0,68 (0,44) (0,78) 0,51 0,39) 0,19 0,49 (0,50) (0,51) (0,62)
UFGO 0,44 O 18 031 017 O 56 044 (O 14 0,48 060 1,81 0,23 1,71 029 0,46 021 1 19 1 16 021
UFJF 044 O 53 O 58 067 1 22 069 0,52 O 72 0,55 0,51 0,46 0,60 (0,34) (0,90) (O 90) (O 87)
UFMG (0,62) 0,84) (0,72) 0,75) (0,66) (0,48) 0,36) (0,16) (0,33 0,02) 0,28) (0,47 (0,45) (0,80) (0,71)

UFPA 081 O 76 0,86 0,83 0,26 0,44 0,36 0,04 0,52 044 028 047 034) (O 80) (0,80
UFPB 0,06 057 031 O 56 062 0,62 2 13 060 0,11 043 033 O 10 050 0,47 067
UFPR 0,88 0,57 1,77 0,26) 0,06 0,36) (0,48 0,28 0,11) 0,07 0,34) (0,45) (0,50) (0,51)
UFRGS 088 057 0,66 0,48 0,88 1,54 2,13 1,40 0,67 0,43 0,99 065 0,25
UFRJ 0,25 0,53 0,45 070 062 O 75 036 0,11) (O 36) (0,20) O 10 (0,16)
UFRN (0,81 0,48 (0,06 1,54 0,60 1,23 0,07 (0,00) (0,17) (0,00) (0,02) 0,25
UFRPE O 62 045 O 58 004 006 0,36 0,68 0,78 007 0,79

UFRRJ 0,13 (0,21 0,11 0,56 062 0,36 0,84 0,72 0,89 0,75)
UFSM (0,81 0,48 1,82 0,91 1,58 0,56 0,60 1,23 0,07 (0,00 (0,17) (0,00) (0,02) 0,25
UFV (0,44) 0,45 0,58 0,50 0,26 0,06 0,66) 0,52 0,16) 0,67) 0,26 0,07 0,00 (0,17) 0,50 0,47
UNB 0,48 0,50 0,27 0,36 0,20 0,11 (0,28) (0,47 0,10 (0,16)
UNIFESP 4,64 0,57 1,08 0,26) (0,06 0,36 0,84 0,72) (0,89) 0,75) (0,64) (0,67 (0,45) (0,70) 0,71 ) 0,58
UNIR 0,88 0,57 1,08 2,32 (0,26 0,06 0,36 0,14) (0,28) 0,33 0,10 0,99 0,96 0,16
UNIRIO (0,06) (0,21 0,31 0,26 0,06) 0,62 1,40 3,21
Média 000 000 000 000 000 000 000 000 000 000 000 000 000 000 000 000 000 000

Obs: Os valores entre parênteses são neqativos.



Ordenam ento por Ordenam ento por
% com 140 p "Generosidade"

__ C!FET-BA ~_ _ 3
CEFET-MA 7 19
C EFET_-Mc.:..:...::G~ -,-1+- 36
CEFET-PR 12 1------UOA -3~8~-I------ 8

----- -- --
___ ESAM____ _~ __ 17

FAFEOD 27 20
FCAP 37 ~ 10

---- - - ----
FFFCM PA 26 28

~ FMTM _ ~ 23
FUAM 24 44

FUFAC 9 30
---- FUFAP--- -- -- 3 --16

~JUFMA _ - __- __ 2~ _ __-_ 29-
FUFMS 14 24

----FUF~- - ----4-6----- -- 39 - --- -
FUFOP 16 43

---F-U-F Pc-'E-=-L------ - ------=-6 1-- ------9 -- -

FUFPI 4 21
FUFRR--- ------o2c2" I- - --- -45" -- - ----

FUFSCar 44 34
FUFSE ---------=5-+-- -- - 38

F U F U B _ _ _=-:29=-1--__ 35
~_ FUNREI 42 11

FURG -~ -- -----31 ---- -
- - ----- ---

UFAL 36 47~ UFBA --- -25 ~-- 2

UFC 10 18
-- - -~~- -

UFES 35 27
UFF 28 6----

UFGO 20 40
--- -UFJF ----2 - - r
f---- ------

UFMG 30 5
1---- UFPA - - - 17 4

UFPB 31 37
- - UFPR--- 45 - - 26

UFRGS 43 46
UFRJ 23 13
UFRN 32 33

UFRPE 18 14
U F R R J- 39 - - 12
UFSM 34 42

uFv- 40 15
UNB 41 25

UNIFESP 47 22
UNIR 19 41

IFES I Atividades Tabela 2.8 - Indicador de "Generosidade"
Global em Cada IFES

CEFET - BA (0.43)
CEFET - MA (0.15)
CEFET - MG (0.44)
CEFET - PR 0.18
EFOA (0.33)
ESAM (0,18)
FAFEOD (0,13)
FCAP (0.26)
FFFCMPA 0,09
FMTM (0,03)
FUAM 0,47
FUFAC 0,14
FUFAP (0,18)
FUFMA 0.11
FUFMS 0,01
FUFMT 0.29
FUFOP 0.40
FUFPEL (0,28)
FUFPI (0,10)
FUFRR 0.51
FUFSCar 0,17
FUFSE 0,24
FUFUB 0,17
FUNREI (0.26)
FURG 0,16
UFALJ 0.78
UFBA (0,43)
UFC (0,18)
UFES 0.03
UFF (0.38)
UFGO 0.29
UFJF (0.35)
Ut-MG (0.40)
UFPA (0.42)
UFPB 0,20
UFPR 0.03
UFRGS 0.61
UFRJ (0,23)
UFRN 0,16
UFRPE (0.22)
UFRRJ (0.25)

Tabela 3 - Números de Ordem (crescente) das IFES por Porcentagem de
Docentes com 140 Pontos e por "Generosidade"

- -
Corre lação

1-----
IFES

0_150


